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Resumo 
 
 
Num momento em que a abordagem comunicativa no ensino/aprendizagem de línguas se 
assume como uma tendência, a discussão sobre o tipo de documentos a utilizar alastra-se. 
A utilização de material autêntico, por oposição ao material criado com uma finalidade 
pedagógica, cria um vasto leque de opções didáticas com vista ao desenvolvimento de 
todas as competências linguísticas.  
Esta investigação incide sobre o papel do material oral autêntico como potenciador do 
desenvolvimento da competência oral, nas suas vertentes de compreensão e expressão. O 
presente relatório discute, portanto, a noção de texto oral autêntico e analisa a pertinência 
da sua utilização no contexto de aulas de português para estrangeiros. 
A parte prática apresenta três experiências pedagógicas distintas: atividades de pré-
audição, trabalho em pequeno grupo e trabalho em estratégia colaborativa. Todas as 
atividades tiveram por base materiais autênticos audiovisuais (entrevista e narrativa oral) 
e foram levadas a cabo em contexto de estágio supervisionado.  
Apresentam-se os resultados obtidos através das diferentes metodologias, demonstrando 
não só a importância desta prática, como também a multiplicidade de estratégias possíveis 
para o trabalho letivo com material autêntico. 
 
 
Palavras-chave: texto oral; materiais autênticos; competência oral 
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Abstract 
 
In a moment in which the communicative approach to teaching/learning languages is 
somewhat of a trend, discussion over the kind of document to utilise is spreading. The 
utilisation of authentic materials, as opposed to materials created with a pedagogical 
purpose, creates a vast array of didactic choices with which to develop linguistic 
competences. 
This investigation will incide on the role of authentic oral materials as catalysts for the 
development of oral competences, in both expression and understanding. This report 
argues, therefore, the notion of authentic oral text and analyses the pertinence of its 
utilisation in the context of Portuguese language classes for speakers of other languages. 
The practical part presents three different pedagogical experiments: pre-listening 
activities; small group work and collaborative strategy work. All activities had authentic 
audiovisual materials (interviews and oral narratives) as starting points and were 
performed under a supervised internship. 
Results acquired through the different methodologies are also presented, demonstrating 
not only the importance of this practice, but also the variety of strategies possible for 
teaching with authentic materials. 
 
Key words: oral text; authentic materials; oral competence 
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Introdução 
 
O presente relatório tem como ponto de partida o estágio curricular realizado no 
âmbito do segundo ano do Mestrado em Português Língua Segunda/ Língua Estrangeira 
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.  
No início deste 2º ano curricular, cujo foco mais importante incide na iniciação à 
prática profissional, escolhi como tema agregador das minhas regências a utilização de 
materiais didáticos adequados à sensibilização dos aprendentes de PLE para as 
características do oral informal. E optei por este tema porque, no contexto duma 
abordagem comunicativa no ensino de línguas – que é prática na FLUP, instituição em 
que estagiei – as vertentes pragmática e conversacional da língua revestem-se de especial 
importância. Durante a aprendizagem de uma língua estrangeira, é natural que os 
aprendentes experimentem dificuldades acrescidas perante os elementos linguísticos 
ocorridos no discurso oral espontâneo como estratégias (in)conscientes para uma 
comunicação mais eficaz, os quais, por não terem qualquer valor semântico estável, 
colocam um entrave à compreensão oral numa língua em que não se é, ainda, 
suficientemente proficiente para perceber e interpretar os aspetos pragmáticos que surgem 
em contextos orais informais. Trazer para a aula documentos autênticos ou adaptados que 
permitissem a tomada de consciência pelos alunos destes mecanismos automáticos que 
pontuam o discurso (marcadores discursivos, hesitações, partículas de 
retroalimentação…) perspetivava-se, por isso, tanto como uma boa oportunidade para os 
grupos com os quais trabalhei entrarem em contacto com um registo de língua pouco 
explorado em contextos formais de aprendizagem, quanto como um bom tema de 
investigação-ação para o presente relatório. 
As condições efetivas em que se realizou a minha iniciação à prática docente 
impuseram a necessidade de afinar o tema anteriormente selecionado, adaptando-o às 
circunstâncias didáticas concretas em que tive oportunidade de lecionar. Ao acompanhar 
uma turma de alunos reais com necessidades específicas e ao precisar de criar 
planificações equilibradas que contemplem diversas competências, é natural que se torne 
indispensável integrar as atividades destinadas à experimentação didática associada à 
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investigação teórica em torno dum tema claramente delimitado em planificações que 
contemplem outras, dirigidas ao desenvolvimento das diversas sub-competências 
implicadas na aquisição de competência comunicativa.  
Em outubro, comecei a acompanhar uma turma de nível B1. Para esse grupo preparei 
uma regência composta por duas aulas de 120 minutos cada. Escolhi, como documento 
central da primeira aula, uma entrevista em tom informal, um discurso semi-planeado 
com algumas ocorrências típicas do discurso informal. Foi-me pedido, devido ao nível de 
proficiência dos alunos, que mantivesse o foco da aula e das atividades na norma-padrão. 
Não explorei, por isso, todas as possibilidades que aquele documento oferecia. Ou, pelo 
menos, não as que oferecia do ponto de vista do discurso oral espontâneo.   
Entretanto, chegado o segundo semestre, o grupo que se constituiu, embora 
heterogéneo, integrava aprendentes com o nível de proficiência B2 – e, portanto, já 
preparado para que se introduzissem, de forma gradual, alguns elementos do discurso oral 
espontâneo. Assim, no âmbito do oral espontâneo, estas foram as aulas que mais se 
aproximaram do projeto inicial (e isto foi ficando mais claro com uma certa distância 
temporal).  
O foco deste trabalho é, pois, explorar a importância do material oral autêntico 
como potenciador de aprendizagens significativas em Português Língua Estrangeira. 
Escolhi este tema porque, num momento em que a discussão sobre o tipo de documentos 
a utilizar em aula está na ordem do dia, torna-se importante clarificar as vantagens que o 
material autêntico oferece.  
Pela versatilidade e diversidade que apresentam, os materiais autênticos 
proporcionam aos estudantes, para além de um fácil acesso (principalmente quando em 
imersão linguística), uma maior capacidade de adaptação a situações reais ocorridas fora 
do contexto escolar, constituindo a melhor forma de mostrar aos alunos a realidade 
sociocultural do país de acolhimento. Para além disso, este tipo de materiais, por ser mais 
genuíno, é mais motivador e estimula a aprendizagem e o desenvolvimento de 
competências linguísticas essenciais à comunicação. 
O presente relatório aponta, por isso, como principais objetivos: 
 Evidenciar que o uso de materiais autênticos em aulas de PLE é uma peça 
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integrante de uma metodologia de ensino-aprendizagem que oferece a 
possibilidade do desenvolvimento da competência oral em língua 
estrangeira; 
 Demonstrar que os meios audiovisuais utilizados – filmes, entrevistas e 
reportagens – constituem uma boa opção para o desenvolvimento da 
competência oral; 
 Apresentar as opções metodológicas utilizadas em contexto de estágio, que 
provam a versatilidade dos documentos autênticos ao nível da definição de 
estratégias pedagógicas possíveis no seu tratamento. 
O presente relatório divide-se em duas partes – uma teórica e uma prática. A parte 
teórica contém dois capítulos. No primeiro, explora-se o conceito de texto através de uma 
perspetiva assente na Linguística de Texto. O segundo capítulo faz uma abordagem 
teórico-prática ao texto oral, analisando as competências orais esperadas para o nível B, 
de acordo com o Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (Conselho da 
Europa, 2001). Um outro aspeto abordado neste segundo capítulo é a definição de 
material autêntico e a pertinência da sua utilização em aulas de PLE. 
 A segunda parte corresponde à descrição da minha prática letiva no âmbito do 
estágio curricular. Nela se descreve o contexto do estágio, o grupo em que estive inserida 
e as turmas que acompanhei. No segundo capítulo, apresento as atividades que levei a 
cabo, bem como uma avaliação dos resultados obtidos e propostas de reformulação, 
naqueles casos em que não foram alcançados os objetivos pretendidos.  
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1 – Texto oral autêntico 
 
1.1. Para uma noção de texto 
O termo “texto” deriva do étimo latino textus, que significa “tecido”. E o que nos 
sugere a palavra “tecido”? Pensemos na forma como ele nasce. No tear, as linhas são 
colocadas lado a lado em determinada direção, mas, quando isoladas, não constroem um 
tecido. É necessário que se entrelace perpendicularmente no primeiro um segundo 
conjunto de linhas, para que se forme um material coeso, sólido e de limites bem 
definidos. Ou seja, a matéria prima, em si, não perfaz um produto final se não for 
devidamente trabalhada para o efeito. Também de um texto não se espera que seja um 
mero aglomerado de frases sem qualquer ligação entre si, mas um produto construído. 
É ampla a discussão em torno do conceito de texto, cuja definição se encontra ainda 
em aberto, tal é a pluralidade das tipologias e géneros textuais. É difícil, portanto, limitar 
um termo que concentra em si produtos tão diversos, mas nas aproximações a uma 
definição já avançadas pelos investigadores, há alguns pontos de contacto unânimes.  
Numa primeira análise, mais superficial, é natural associar-se imediatamente 
“texto” à palavra escrita. Veja-se a definição dicionarizada do termo no Dicionário da 
Língua Portuguesa da Porto Editora: 
 
Texto [eiʃ] n.m.1 conjunto ordenado de palavras ou frases escritas 2 Redação original de uma obra 
escrita 3 Palavras que se citam para demonstrar alguma coisa 4 Trecho ou fragmento da obra de um autor; 
passagem 5 Passo da Escritura que forma o assunto de um sermão 6 Qualquer escrito destinado a ser dito 
ou lido em voz alta 7 LINGUÍSTICA sequência finita e organizada de enunciados, que constitui a unidade 
fundamental do processo comunicativo e que é dotada de sentido e de uma determinada intencionalidade 8 
pl.coleções de direito, sobretudo direito romano e canónico (do lat. textu-, «tecido», part. Pass de textere, 
«tecer, entrelaçar») (Dicionário da Língua Portuguesa 2011, sublinhados próprios) 
 
Nas primeiras seis propostas de definição - que, não estando ligadas a nenhuma área 
científica, dizem respeito a uma aceção geral amplamente difundida entre os falantes 
nativos – verifica-se a prevalência da relação entre texto e escrita. Em quatro delas surgem 
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referências diretas ao escrito, sem que se refira, em caso algum, a possibilidade de o texto 
ser puramente oral. Por ser esse o significado mais disseminado, é usual que se relegue 
para segundo plano o texto oral, associando-se mais rapidamente o vocábulo ao domínio 
escrito.  
A representação visual de um texto escrito costuma ser a de uma mancha gráfica 
densa e longa. Da mesma forma, espera-se que a representação auditiva de um enunciado 
oral se preste a requisitos equivalentes: que o enunciado tenha uma extensão considerável 
e que apresente um continuum sonoro coerente e encadeado.  
 No entanto, seja oral ou escrito, não é da extensão que depende a catalogação de 
um enunciado como texto, mas antes do fechamento em si mesmo, bem como da coesão 
interna e da coerência contextual que o pautam. Segundo Ducrot e Todorov, “O texto 
pode coincidir com uma frase tal como com um livro inteiro; define-se pela sua autonomia 
e pelo seu fechamento (mesmo se, num outro sentido, os textos não são fechados)” (citado 
em Neves e Oliveira 2001, p. 20) 
Uma outra definição, mas que vai no mesmo sentido da dos autores anteriormente 
citados, é-nos dada pelo Dicionário Terminológico: 
 
 Texto é prototipicamente uma sequência autónoma de enunciados, orais ou escritos, de extensão 
variável – um texto pode ser constituído por um único e curto enunciado ou por um número elevadíssimo 
de enunciados –, com um princípio e um fim bem delimitados, produzido por um ou por vários autores, no 
âmbito de uma determinada memória textual e de um determinado sistema semiótico.  (Dicionário 
Terminológico 2007)  
 
Ou seja, qualquer enunciado pode constituir um texto, desde que obedeça aos 
princípios do fechamento, da unidade semântica e da relevância contextual. Uma 
mensagem tão simples como “Olá” é considerada um texto, uma vez que, sendo fechada 
sobre si própria, se relaciona com o mundo no contexto de uma saudação.  
A noção de texto vive, de certa forma, de uma dualidade entre o hermetismo e a 
abertura ao exterior. Segundo Inês Duarte, textos são “produtos coesos internamente e 
coerentes com o mundo relativamente ao qual devem ser interpretados.” (Mira Mateus et 
al, 1983, p. 87), o que demonstra que cada texto é um universo particular com uma lógica 
interna gerada pelos mecanismos de coesão e unidade textual que encadeiam os 
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segmentos frásicos que o compõe. E esse fechamento é essencial precisamente para que 
o texto faça sentido numa perspetiva dialógica, dado a compreensão do conteúdo 
depender necessariamente da clareza da exposição e da construção de um sentido.  
Uma das funções primordiais da linguagem é a comunicação e a forma como se 
comunica com o outro é conseguida, habitualmente, através de palavras, que se organizam 
em frases, que, por sua vez, compõe o texto. O termo texto refere-se, portanto, a qualquer 
enunciado ou conjunto de enunciados coesos e coerentes que possuam uma 
intencionalidade comunicativa.  
 
1.1.1. Texto e textualidade 
 
Mas o que define, concretamente, um texto? O conjunto de propriedades que um 
fragmento linguístico deve ter para que se designe por texto diz-se textualidade. Em 
Introduction to Textslinguistics (1981), Beaugrande e Dressler avançam os sete 
parâmetros de textualidade: coesão, coerência, intencionalidade, aceitabilidade, 
informatividade, situacionalidade, intertextualidade.  
Os dois primeiros parâmetros prendem-se com o texto em si, isto é, dizem respeito 
apenas ao texto-produto e não ao processo comunicativo que o envolve. A coesão diz 
respeito à forma como as sequências linguísticas que se ouvem ou veem estão 
mutuamente interligadas na superfície do texto. Os mecanismos coesivos são inerentes 
ao próprio texto e fruto das dependências gramaticais interfrásicas que entrelaçam as 
ideias na construção de um sentido na superfície textual. Estes mecanismos de coesão 
textual, essencialmente semânticos, podem ser os mais diversos. Lopes e Carapinha 
(2013) dividem os mecanismos de coesão em quatro domínios: o lexical, o referencial, o 
interfrásico e o temporal.  
Entende-se por coesão lexical “a rede de relações semânticas – estabelecidas no 
interior de um texto – resultante da exploração de lexemas que partilham, total ou 
parcialmente, traços semânticos.” (Lopes e Carapinha, 2013, p. 35). Os nexos coesivos 
de natureza lexical podem ser criados através de reiteração ou substituição lexical. 
Os mecanismos coesivos de reiteração consistem na intensificação e/ou repetição 
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de expressões e ideias-chave a serem apreendidas pelo recetor do texto. Como estratégia 
de comunicação de ideias, são um mecanismo essencial, já que propiciam uma retoma do 
tópico principal do texto, não permitindo ao recetor que se distraia do cerne da questão 
em causa. Os mecanismos de reiteração são uma ferramenta útil em áreas como a 
publicidade, o texto científico, o discurso didático, ou a informação, mas é no discurso 
oral espontâneo que este fenómeno se encontra com maior incidência.  
 
 A repetição de um determinado lexema constitui uma estratégia demarcativa no texto narrativo oral, 
delimitando os vários episódios, ao aparecer nos momentos de transição (como acontece com a expressão 
‘e depois’, que as crianças utilizam reiteradamente na narrativa oral, para assinalar os momentos de 
progressão da história); por outro lado, o procedimento da reiteração de um lexema pode também 
desempenhar um papel semelhante ao dos fillers, funcionando como um planificador discursivo, ao permitir 
ao narrador ganhar tempo, antes de iniciar uma nova etapa narrativa (Lopes e Carapinha, 2013, p.36) 
 
A prevalência deste tipo de estratégia coesiva no discurso oral espontâneo prende-
se com o automatismo do mesmo. Dado que a construção mental e a expressão oral 
ocorrem simultaneamente, o locutor recorre a estratégias de coesão que lhe permitam 
pensar no discurso ao mesmo tempo que o profere e a reiteração lexical, por ser mais 
simples e automatizada, é, geralmente, o mecanismo mais natural neste contexto.  
Por outro lado, a substituição lexical, ao invés da reiteração, constitui uma estratégia 
de coesão textual, especialmente em contextos de escrita e de discurso oral vigiado. A 
substituição pode ser feita através da utilização de sinónimos ou antónimos de 
determinado lexema ou da exploração semântica de palavras a partir das suas relações 
parte-todo, quer através da hiperonímia, cujo nexo coesivo se alicerça numa progressão 
lexical de um plano particular para um geral, quer por holonímia, que consiste num 
afunilamento semântico oposto ao anterior. 
Num texto sobre determinado assunto, importa que não se repita em cada frase o 
objeto sobre o qual se fala ou escreve, sob pena de se criar um discurso pouco fluido. A 
coesão referencial diz respeito aos mecanismos que “garantem a referência à mesma 
entidade do mundo ao longo do texto” (Lopes e Carapinha, 2013, p.55) e pode ser 
anafórica ou catafórica. A anáfora é o mecanismo de coesão referencial mais 
frequentemente utilizado e consiste na retoma de um antecedente por meio de um 
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referente. Os diferentes tipos de anáfora (pronominal, nominal, elíptica ou associativa) 
possibilitam um texto coeso sem necessidade de se repetir exaustivamente o mesmo 
termo, gerando um discurso fluido e de fácil apreensão. 
A catáfora, processo oposto, antecipa os referentes ao objeto, funcionando como um 
mecanismo coesivo quase exclusivo do domínio escrito. 
 Um dos nexos coesivos de maior relevância é a coesão interoracional e 
interfrásica, que encadeia as sequências frásicas que compõe o texto.  
 
Uilizamos a expressão ‘coesão interoracional’ para dar conta dos nexos de sentido que articulam orações 
no âmbito da frase complexa. Reservamos a expressão ‘coesão interfrásica’ para dar conta dos nexos de 
sentido que interligam frases (simples ou complexas) que funcionam como enunciados sintaticamente 
autónomos no interior do texto (delimitados, na escrita, por ponto final, ponto de exclamação, ponto de 
interrogação ou reticências.) (Lopes e Carapinha, 2013, p.71) 
 
Retomemos a ideia inicial deste capítulo, quando se recuava à origem da palavra 
texto e se utilizava a imagem das linhas de um tecido para explicar que, para que possa 
ser denominado como “texto”, também um conjunto de frases precisa de ser articulado 
de forma a criar uma lógica interna. Pode-se considerar que os mecanismos de articulação 
interoracional e interfrásica são, por excelência, as engrenagens que consolidam o texto-
produto. 
Este tipo de estratégia de coesão relaciona-se, essencialmente, com os conetores, 
que, por estabelecerem de imediato e explicitamente a natureza da relação semântica entre 
cada oração ou frase, deixando claro quais os nexos de sentido que articulam as orações, 
constituem um dos métodos mais utilizados na construção textual. Num texto, as ideias 
não possuem todas a mesma relevância, tornando-se importante, por isso, organizá-las e 
hierarquizá-las para que a compreensão da mensagem a ser transmitida seja mais clara. 
No plano da coesão interoracional, a articulação pode ser feita através de estruturas 
de coordenação e de subordinação. Nas frases coordenadas, articuladas por conetores 
(conjunções ou locuções coordenativas), as orações possuem o mesmo peso na frase, ou 
seja, as várias ideias não estabelecem entre si relações de hierarquia. Pelo contrário, as 
estruturas de subordinação fazem com que uma oração dependa da outra, estabelecendo 
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entre si relações mais complexas e desiguais. 
 
As conjunções de subordinação adverbial introduzem uma oração que expande ou modifica uma 
predicação elementar. Assim, a frase ou oração subordinada funciona como constituinte acessório (logo, 
opcional e suprimível) da frase superior (também chamada frase matriz), desempenhando nela uma função 
sintática idêntica à das expressões adverbiais.” (Lopes e Carapinha, 2013, p.81) 
  
 Articuladas as orações, torna-se necessário articular as frases que desse processo 
resultam. A coesão interfrásica articula as diferentes frases que compõem o texto, dando-
lhe sentido na sua totalidade e formando, em última instância, o tal produto sólido e 
fechado de que se falava. Os conetores interfrásicos reformulativos, especificativos, 
reforçativos, estruturadores e contrastivos permitem um encadeamento eficaz das frases, 
orientando a linha de raciocínio do texto de forma a trabalhá-lo de acordo com a sua 
intencionalidade (argumentativa, expositiva, reivindicativa, etc…) 
 O último mecanismo coesivo proposto por Lopes e Carapinha (2013) é o da 
coesão temporal. A expressão temporal no texto é essencial, uma vez que se apresentam 
factos e acontecimentos sequencialmente, por forma a que o recetor compreenda a ordem 
na qual ocorreram. Apesar de, em algumas tipologias textuais (textos argumentativos e 
alguns utilitários, por exemplo), não assumir um papel relevante, a dimensão temporal 
afigura-se imprescindível no texto narrativo. Esta sequencialidade é expressa, segundo as 
autoras, “quer através da ordenação correlativa dos tempos verbais, quer através da 
compatibilização entre tempos verbais e adjuntos adverbiais temporais” (p. 97), ou seja, 
para que exista coesão textual no plano da temporalidade, é imperativo que os tempos 
verbais estejam ordenados cronologicamente e, sobretudo, que sejam coerentes com os 
advérbios temporais que os regem. 
O segundo parâmetro proposto por Beaugrande e Dressler (1981) é a coerência 
textual. Em falando-se de texto, o mais comum é que a palavra coerência surja 
imediatamente após a coesão, estabelecendo-se uma relação entre os dois fatores de 
textualidade, o que, não sendo propriamente erróneo, também não é necessariamente 
simbiótico. Enquanto a coesão se move na superfície do texto, a coerência afigura-se 
como um processo textual e cognitivo, sujeito à interpretação do recetor.  
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Em Texto, Coesão e Coerência, Lopes e Carapinha dedicam um capítulo à 
desmistificação dessa ideia. Se, por um lado, se diz de um texto que é coerente quando 
ele obedece a uma unidade semântica, o uso de mecanismos coesivos adequados não é 
suficiente para que esteja garantida a coerência. Surge a necessidade de existir um fio de 
raciocínio condutor que permita ao recetor a apreensão do conteúdo. De outra forma, caso 
os segmentos frásicos se encontrem unidos por nexos coesivos, sem, no entanto, 
permitirem uma leitura integrada e correspondente a uma linha discursiva estruturada e 
lógica, classifica-se o enunciado como “sem sentido”.   
A coerência relaciona-se, portanto, não só com a superfície textual (cuja coesão, 
ainda que seja uma condição necessária, não é, por si só, suficiente), como também com 
o conhecimento do mundo do recetor. Veja-se o que afirmam Beaugrande e Dressler 
(1981) 
 
A “senseless” or “nonsensical” text is one in which text receivers can discover no such continuity, 
usually because there is a serious mismatch between the configuration of concepts and relations expressed 
and the receivers prior knowledge of the world. We would define this continuity of senses as the foundation 
of COHERENCE, being the mutual access and relevance within a configuration of CONCEPTS and 
RELATIONS (Beaugrande e Dressler, 1981)  
 
Em primeiro lugar, importa clarificar o significado de “conceito” e “relação”. 
Segundo estes autores, os ‘conceitos’ dizem respeito à configuração cognitiva do mundo, 
isto é, à forma como o recetor ordena os seus conhecimentos mentalmente. Já as 
‘relações’ correspondem à ligação entre os conceitos e os segmentos do mundo textual.  
Por mundo textual entende-se a configuração subjacente ao texto, cuja versão da 
realidade pode ou não coincidir com a do mundo real (no âmbito da literatura, por 
exemplo, isso é evidente). Neste contexto de mundo textual vs mundo real, os autores 
explicam que os processos cognitivos contribuem com uma certa quantidade de 
conhecimento do senso comum para uma descodificação da superfície textual, não 
podendo o sentido das expressões textuais, cuja contribuição para o sentido do texto é, 
evidentemente, essencial, ser encarado como exclusivo. Por outras palavras, as 
expressões do texto, coesivamente organizadas, só se tornam coerentes com a perceção 
do recetor. 
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Deste modo, os autores explicam que a coerência textual depende do cruzamento 
entre a informação linguística expressa e os conceitos – configuração cognitiva do 
conhecimento – de cada recetor. Ou seja, as relações textuais são interpretadas por cada 
ouvinte ou leitor à luz do seu conhecimento do assunto em questão, pelo que a natureza 
interpretativa e individual da coerência é evidente. Fonseca (1991) vai ao encontro desta 
ideia: 
 
O texto será coerente se os factos, os acontecimentos, as situações… recriados no texto se interligam 
à imagem do que ocorre no mundo “real”; cognitivamente ordenado pelos falantes enquanto seres 
inteligentes, ou num “mundo possível”, imediata ou derivadamente acessível na base dos mesmos 
princípios da construção, do conhecimento e do exercício do pensamento. (Fonseca 1993, p.10) 
 
Para que se considere coerente e dotado de sentido, o texto precisa de obedecer a 
três princípios base, que, em falta, comprometem a aceitabilidade do discurso, uma vez 
que a sua ausência despoja de sentido o texto. 
 O princípio da não-contradição, que exige uma progressão de ideias no texto 
sem que se introduzam elementos semânticos que se contradigam; 
 O princípio da não-tautologia, que pretende evitar a redundância temática; 
 O princípio da relevância, que pressupõe uma articulação lógica entre as 
ideias, construindo uma linha de raciocínio pertinente e de interesse para o 
propósito do texto. 
Os restantes parâmetros de textualidade englobam todos os intervenientes do 
universo textual – emissor, recetor, mundo textual e mundo real. O terceiro parâmetro 
proposto por Beaugrande e Dressler (1981) é o da intencionalidade, que se relaciona com 
a intenção comunicativa que parte do locutor, ou seja, daquilo que o produtor do texto 
tenciona transmitir ao recetor.  
E é daí também que se parte para a aceitabilidade, o quarto parâmetro, que diz 
respeito à atitude do interlocutor perante um texto que lhe é dirigido. É “uma espécie de 
princípio ético subjacente à interação verbal, um acordo tácito, baseado na boa-fé, de que 
ambos os lados cumprem o que lhes compete.” (Lopes e Carapinha, 2013, p.18) 
Todo o texto introduz informações, em maior ou menor quantidade, mais ou menos 
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relevantes para quem as recebe. A informatividade - mais um dos fatores de textualidade 
propostos - concerne precisamente ao grau de novidade que um texto introduz e quão 
mais imprevisível ele for, maior a sua informatividade. Esta característica reveste-se de 
grande importância, pois é a partir dela que se gera a progressão temática. Nenhum texto 
pode progredir apenas com uma quantidade limitada de informação sem desobedecer ao 
princípio da não-redundância. A garantia de que o texto é tematicamente contínuo 
depende da forma como o locutor intercala informação nova (tema) com informação já 
conhecida (rema), que deve figurar no texto para que o recetor possa interpretá-lo 
consoante o conhecimento de causa que já possui. 
Entende-se por situacionalidade a adequação do discurso ao seu contexto de uso. 
Este conceito prende-se, portanto, com a noção de relevância textual, devendo o texto 
coadunar-se com as condições circunstanciais em que ocorre, bem como adaptar-se aos 
papéis interoracionais dos interlocutores, sob pena de criar um contexto conversacional 
desconfortável ou ridículo.  
 
Para que um texto se torne relevante numa determinada situação, é necessário que estejam 
salvaguardadas diversas condições, nomeadamente, que os papéis internacionais (discursivo-sociais) dos 
interlocutores, o tema, o modo de comunicação, por exemplo, e todos os fatores reguladores da interação 
verbal, sejam adequados àquela prática discursiva, isto é, se encontrem respaldados pelas convenções 
sociodiscursivas que regulam aquela interação verbal. (Lopes e Carapinha, 2013, p.18) 
 
A intertextualidade, o último dos parâmetros propostos por Beaugrande e Dressler,  
 
designa a relação de proximidade de ordem retórico-estilística e de ordem semântica” (DT) que um 
texto mantém com outros textos, da mesma família tipológica, da mesma temática, da mesma época, da 
mesma cultura, que o leitor/ouvinte experienciou ou que se encontram armazenados na sua memória textual 
sob a forma de protótipos textuais (Lopes e Carapinha, 2013, p.19)  
 
Retomamos, assim, a ideia já referida neste capítulo, de que o texto, embora fechado 
sobre si mesmo (através da coesão e da informatividade), dialoga com o exterior 
(coerência), com os intervenientes no ato comunicativo (intencionalidade e 
aceitabilidade), com o contexto (situcionalidade) e, finalmente, com os seus iguais 
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(intertextualidade). 
Encerra-se este capítulo com uma ideia de Neves e Oliveira que resume bem a 
amplitude do conceito texto e a indefinição quanto ao conteúdo que designa. Por outras 
palavras, o conceito de texto, por ser tão abrangente e plural, não pode ser estudado a 
partir de um prisma restrito, sendo evidente a necessidade de se o estudar à luz de diversos 
campos científicos na área da linguística. 
 
“Pelo exposto, poder-se-á depreender que, entre os princípios definidores de texto, apontam-se 
elementos de áreas diversificadas (cognitivas, semânticas, pragmáticas, etc.). Isso só demonstra que a noção 
de texto não se define por um só nível ou por um só modelo; ela requer uma teoria complexa que, por sua 
vez, especifique, e a vários níveis, os sentidos e funções do discurso enquanto expressão concreta de um 
texto.” 
 
Os parâmetros de textualidade propostos por Beaugrande e Dressler aplicam-se ao 
texto, qualquer que seja o seu suporte (escrito, oral e híbrido). No entanto, nem todos os 
parâmetros assumem o mesmo peso em todos os domínios textuais.  
O texto oral, sobre o uso do qual versa este documento, é produzido em contextos 
diferentes do escrito. A produção oral é, geralmente, feita em simultâneo com a 
organização mental do texto, pelo que dimensões como a coesão e a intertextualidade não 
se afiguram indispensáveis. Melhor dizendo, o texto oral tem os seus próprios 
mecanismos de coesão, diversos dos do texto escrito e menos estudados do que estes. Já 
outros parâmetros, como a situacionalidade e a coerência, revestem-se, neste caso, de 
especial importância. Ao contrário da escrita, que pode ser, e é, frequentemente, 
expressão individual, pelo menos na altura da sua produção, a oralidade possui um 
propósito de chegar ao outro, o que, evidentemente, leva a que o cariz interpessoal do 
discurso oral se ponha em relevância. A reação do recetor assume, por isso, um papel de 
suma importância no ato comunicativo e, para que o texto seja aceite pelo outro, é 
imperativo que obedeça a determinados parâmetros. 
A intencionalidade, a informatividade (que, de resto, são também parâmetros 
transversais ao domínio do escrito), a situacionalidade e a coerência textual são fatores 
preponderantes para que exista aceitabilidade. De outra forma, caso o texto não cumpra 
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um propósito comunicativo, não possua informação relevante, não se adeque à situação 
comunicacional em que se insere e não seja coerente com o mundo exterior, corre o risco 
de não ser aceite pelo recetor, perdendo o sentido. 
 26 
Capítulo 2. – O Texto Oral Autêntico no contexto do PLE 
2.1. O texto oral como meio privilegiado de comunicação 
Como se dizia no início do capítulo anterior, é muito comum associar-se 
intuitivamente a palavra “texto” ao domínio do escrito. No entanto, sabemos que a 
comunicação interpessoal através da linguagem pode assumir diversos contornos. 
Embora assistamos a uma recente emergência de formas de comunicação híbridas, como 
as janelas de chat ou a troca de ficheiros de áudio – o que, de resto, se relaciona também 
com a contaminação da escrita pela oralidade comprovando, uma vez mais, a importância 
fulcral desta competência – a comunicação continua a ser feita maioritariamente através 
da oralidade, o que, evidentemente, leva a que o texto oral seja uma presença constante 
na vida de um falante de qualquer língua. “De facto, a maioria das atividades diárias que 
envolvem o ser humano efetiva-se através de um diálogo, de conversas de duração muito 
variável, que necessariamente implicam réplicas e turnos de fala adequados ao que 
ouvimos do interlocutor.” (Bagão, 2014, p. 4) 
Se pensarmos nos atos comunicativos pelos quais passamos diariamente, 
apercebemo-nos de que a maioria deles ocorre através da ativação da competência oral, 
seja no domínio da produção, seja através da compreensão. Tarefas tão simples como 
pedir uma informação, ouvir um noticiário, contar um episódio a um amigo ou dar uma 
opinião sobre qualquer assunto exigem, por um lado, a produção de um texto oral e, por 
outro, a sua receção.  
E, claro, para que se enquadre na categoria “texto”, o discurso oral deve obedecer 
aos princípios de textualidade propostos por Beaugrande e Dressler explorados 
anteriormente. Os enunciados orais, tal como os escritos, devem ser coesos e coerentes, 
informativos, correspondem a uma intencionalidade comunicativa, devem adequar-se à 
situação e, evidentemente, ser aceitáveis para o recetor.  
Neves e Oliveira (2001), em Sobre o Texto: Contribuições para Práticas Textuais, 
explicam os princípios que regem o texto e que, aplicando-se tanto ao escrito como ao 
oral, têm particular pertinência relativamente ao segundo. O princípio da cooperação 
pressupõe que os intervenientes numa interação pretendam cooperar mutuamente e que, 
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não se verificando esse pressuposto, a comunicação se torna impossível. “Trata-se, no 
fundo, de construir sentidos: de não só assumir a predisposição necessária ao ato 
comunicativo (onde a comunhão de algo sai relevada) como também de garantir 
condições de interação com o objeto ou produto de comunicação de que o texto é 
exemplo.” (Neves e Oliveira, 2001, p.25) 
É para este efeito de cooperação que, em 1975, Grice propõe as quatro máximas 
conversacionais que a possibilitam: as máximas da quantidade, da qualidade, da 
relevância e do modo. 
A categoria da Quantidade corresponde ao fluxo de informação providenciado no 
discurso oral e cuja máxima é a de fazer contribuições para a conversa, tão informativas 
quanto a troca requer, mas não mais do que isso.  
A supermáxima relativa à Qualidade – “Faz com que a tua contribuição seja 
verdadeira” – ramifica-se em mais duas: “Não digas o que acreditas ser falso” e “Não 
digas algo de que não tenha provas suficientes”. A máxima da relevância é, exatamente, 
“Sê relevante” 
Ao contrário das anteriores, a categoria de Modo diz respeito não ao que se diz, mas 
à forma como se diz. Sob a supermáxima “Sê claro”, surgem as recomendações para se 
evitar uma expressão obscura ou ambígua, para se ser breve, evitando o discurso prolixo, 
e expor ordenadamente as ideias. 
As máximas conversacionais propostas por Grice pretendem garantir o princípio da 
cooperação, partindo do pressuposto de que, querendo os intervenientes colaborar 
mutuamente no ato comunicativo, fazendo chegar e/ou recebendo a mensagem a ser 
transmitida, obedecem a uma série de “regras” que possibilitam uma gestão eficaz da 
quantidade e qualidade da informação (apenas a necessária, a mais importante e 
verdadeira), bem como uma adequação ao contexto comunicativo (nomeadamente através 
de uma continuidade temática que justifique a relevância para a conversa) e um modo de 
expressão do qual resulte claro uma mensagem precisa, concisa e ordenada.  
O princípio da pertinência prevê a pertinência temática dos enunciados, devendo 
estes adaptar-se ao contexto comunicativo, estabelecendo-se, desta forma, uma 
“proporção directa com a quantidade de consequências pragmáticas (perlocutórias) que 
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são operadas junto do interlocutor e em proporção inversa com a riqueza de informação 
que contém.” (Neves e Oliveira, 2001, p.26) 
O princípio da sinceridade é, como o próprio nome indica, a presunção de que a 
informação contida num enunciado é verdadeira, independentemente da tipologia textual 
a que pertença. Por último, os autores enumeram o princípio da exaustividade, que diz 
respeito à quantidade de informação apresentada no texto.  
Pode considerar-se que só o cumprimento destes princípios torna a comunicação 
natural, resultando da sua violação uma situação comunicacional desconfortável ou 
inapropriada. Por isso, é muito comum que se quebrem estas regras quando se pretende 
que o texto tenha um efeito humorístico, parodiante ou de non-sense. Ou quando se 
pretende insinuar uma informação ou opinião veladamente, sem assumir a 
responsabilidade pela sua enunciação. 
À competência oral, e especialmente quando se fala de discurso oral espontâneo – 
ao qual estas máximas conversacionais se adequam particularmente acresce a dificuldade 
de, nesse contexto, o discurso ser construído em tempo real e, portanto, surgir de forma 
mais automática. “Orality comprises the rythms and cadences, repetitions and intonations, 
the use of particular speech forms such as anecdote or reported specch, the use of dialect, 
as well as the volume, tone and speed” (Abrams, 2010, p.20) 
É natural, portanto, que o discurso oral seja de mais difícil compreensão para um 
falante estrangeiro, uma vez que um locutor nativo recorre, inconscientemente, à 
utilização de estratégias que lhe permitam a organização mental e a produção oral 
simultâneas. Por outro lado, um nativo fala num débito rápido, saltando e juntando 
sílabas, reduzindo as palavras, pronunciando-as rapidamente de modo que um estrangeiro 
pouco proficiente nem sabe, com frequência, determinar a fronteira de palavra e o 
discurso aparece-lhe, ao ouvido, como um contínuo não segmentado. Além disso, falamos 
ainda de mecanismos inconscientes como as hesitações, os marcadores discursivos 
despojados de qualquer conteúdo semântico, mas com valor pragmático e conversacional 
fundamental, as repetições lexicais e as autointerrupções, só para citar alguns exemplos. 
A não existência de carga semântica estável destes elementos, que existem com uma 
função conversacional, leva a uma dificuldade acrescida quanto à compreensão oral do 
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texto porque, muitas vezes, os marcadores, aparentemente, quebram o fluxo do grupo de 
sentido em que se inserem. Na verdade, são elementos que sinalizam, ao interlocutor, as 
opções de sentido que deve fazer.  Só uma apreensão global do sentido do texto, bem 
como a compreensão destes marcadores discursivos como mecanismos de apoio 
conversacional, que fornecem ao interlocutor, pistas para decifrar o sentido do texto, 
permitem um entendimento mais eficaz do discurso oral espontâneo. 
Além disso, e como se explicava no início deste capítulo, a comunicação oral 
constitui uma parte considerável dos atos comunicativos a que se está sujeito. Veja-se 
Bagão (2014) 
 
Se a competência que um falante nativo mais frequentemente aciona é a compreensão oral, ao ocupar 
40-50% do tempo da comunicação a ouvir, legitima-se o desenvolvimento de atividades didáticas de 
compreensão (e expressão) oral na sala de aula que vão ao encontro desta competência comunicativa, 
qualquer que seja o nível de proficiência, de modo a que o aluno continuamente ouça e aprenda a ouvir na 
L2. (Bagão, 2014, p.5) 
 
Faz especial sentido, pois, no contexto de uma abordagem comunicativa do ensino 
de línguas, a utilização em aula de textos orais autênticos, de que se falará mais adiante.  
 
2.2. A competência oral no QECRL 
O Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas é um documento 
orientador, criado pelo Conselho da Europa, para professores e alunos de línguas, que 
define, “numa tentativa de abordagem da enorme complexidade da linguagem humana, 
analisando a competência da língua nas suas principais componentes” (p.19) , os objetivos 
e competências que os aprendentes devem dominar numa língua estrangeira e descreve 
os níveis de proficiência que medem o progresso do aprendente, com base nos 
conhecimentos que adquiriu ao longo do período em que esteve exposto a ela. A 
introdução deste documento afirma ainda que “a natureza taxonómica do QECR significa, 
inevitavelmente, uma tentativa de abordagem da enorme complexidade da linguagem 
humana, analisando a competência em língua nas suas diversas componentes” (p.19), 
tornando-o, simultaneamente, num documento orientador e científico de apoio ao ensino 
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de línguas estrangeiras.  
 
“A finalidade do estudo das línguas modificou-se profundamente. Não se trata já de alcançar a 
‘mestria’ em uma, duas ou mesmo três línguas (cada uma colocada no seu lugar), tendo como modelo final 
o “falante nativo ideal”. Em vez disso, a finalidade passa a ser o desenvolvimento de um repertório 
linguístico no qual têm lugar todas as capacidades linguísticas.” (QECR, 2001, p.24) 
 
Do século XX emerge uma nova ordem mundial, que se quer alicerçada na 
mobilidade e na cooperação internacional. A livre circulação de pessoas e mercadorias, 
um dos fundamentos do projeto europeu, despertou a necessidade de uma nova perspetiva 
sobre as línguas. Desta livre circulação no espaço, e do constante contacto com diversas 
culturas e línguas, surge a necessidade de uma comunicação eficaz e imediata. As 
orientações do Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas, pendem, por 
isso, para uma “abordagem orientada para a acção”, na qual se vê “o utilizador e o 
aprendente de uma língua como atores sociais, que têm que cumprir tarefas (que não estão 
apenas relacionadas com a língua) em circunstâncias e ambientes determinados, num 
domínio de actuação específico”, ou seja, “um locutor pode, em diferentes situações, 
recorrer, com desembaraço, a diferentes partes desta competência [plurilinguística] para 
estabelecer uma comunicação eficaz com um interlocutor.” (QECRL, p.23) 
No entanto, esta visão da língua como uma mera ferramenta para o cumprimento 
de tarefas, à primeira vista, exacerbadamente utilitária, não deve ser seguida cegamente, 
sob pena de se perder o potencial humano e cultural da aprendizagem de línguas para uma 
abordagem meramente prática. Segundo Bizarro (2012): 
 
Se os materiais de referência para o ensino das línguas (exemplo do Quadro Europeu Comum de 
Referência para as Línguas ou do Quadro de Referência para o Ensino Português no Estrangeiro) defendem 
uma abordagem comunicativa do ensino das línguas, o facto é que não se limitam a ela, articulando-a com 
a defesa da necessidade de preparar os aprendentes para agirem, em língua estrangeira. Como bem sublinha 
Bourguignon (2008), a abordagem comunicativa, de per se, corresponde a uma realidade educativa 
limitada, na qual, as tarefas – a existirem – são sempre perspetivadas na ótica da comunicação, de modo 
estanque. (Bizarro, 2012, p.118) 
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Ou seja, é importante que se promovam as competências comunicativas em língua 
para que a sua aprendizagem seja produtiva do ponto de vista social e humano e não só 
numa perspetiva de conhecimento linguístico como um fim em si mesmo. A língua é viva, 
mutável e, sobretudo, um meio de comunicação. E, como já se explicou, a competência 
oral, sob as formas de expressão, compreensão, interação e mediação constitui um meio 
privilegiado nesse processo, uma vez que, “quotidianamente, ouvimos em maior 
proporção do que falamos, lemos ou ouvimos”. (Bagão, 2014, p. 4) A proposta do 
QECRL é a da abordagem de um ensino-aprendizagem centrado na competência 
comunicativa em língua, que reúne em si as componentes linguística, sociolinguística e 
pragmática. “A competência comunicativa em língua do aprendente/ utilizador da língua 
é ativada no desempenho de várias actividades linguísticas, incluindo a recepção, a 
produção, a interação e a mediação.” (Conselho da Europa, 2001, p.35). Embora o 
documento saliente que cada um destes tipos de atividade pode realizar-se tanto na 
oralidade como na escrita, abordaremos apenas competências implicadas na primeira, por 
ser a mais relevante para o presente trabalho. 
Neste documento, a receção e a produção são definidas como “processos primários” 
necessários para que se realize uma interação comunicativa. A interação pressupõe a 
participação de, pelo menos, dois intervenientes que comunicam, alternando produção e 
receção de enunciados linguísticos/ textos e, em situações de comunicação oral, podendo 
até sobrepor fala e audição, não deixando, no entanto, o recetor de estar a “prever o fim 
da mensagem do emissor e a preparar a sua resposta” (p.36). A interação, possui, desta 
forma, um “papel central na comunicação”. A produção, a compreensão e a interação 
orais constituem a competência oral, fulcral no processo comunicativo, que é tão mais 
rica quanto o nível de proficiência alcançado pelo falante.  
O terceiro capítulo do Quadro propõe três níveis de proficiência em língua: Nível 
A – Utilizador Elementar, que se ramifica em A1 (Iniciação) e A2 (Elementar); Nível B 
– Utilizador Independente, com subdivisão em B1 (Limiar) e B2 (Vantagem); e nível C- 
Utilizador Proficiente, que inclui os níveis C1(Autonomia) e C2 (Mestria) 
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Figura 1: Níveis Comuns de Referência (QECR, 2001, p.48) 
 
O Quadro descreve detalhadamente o perfil de cada nível comum de referência no 
âmbito de cada competência linguística (oral e escrita) nas suas vertentes de compreensão, 
produção e interação. Neste caso específico, cingir-nos-emos à análise da compreensão 
oral no nível B. Vejamos a grelha para autoavaliação proposta pelo QECRL da 
competência de compreensão oral para um falante de nível B (utilizador independente).  
As turmas acompanhadas no estágio eram de nível B, motivo pelo qual apenas este figura 
na análise que agora se inicia. Mais adiante, na segunda parte do presente relatório, 
justificar-se-á a escolha deste nível para prática curricular. 
 
COMPREENSÃO DO ORAL 
B1 Sou capaz de compreender os pontos essenciais de uma sequência falada que incida sobre assuntos 
correntes do trabalho, da escola, dos tempos livres, etc. Sou capaz de compreender os pontos 
principais de muitos programas de rádio e televisão sobre temas actuais ou assuntos de interesse 
pessoal ou profissional, quando o débito da fala é relativamente lento e claro. 
B2 Sou capaz de compreender exposições longas e palestras e até seguir partes mais complexas da 
argumentação, desde que o tema me seja relativamente familiar. Consigo compreender a maior 
parte dos noticiários e outros programas informativos na televisão. Sou capaz de compreender a 
maior parte dos filmes, desde que seja utilizada a língua-padrão. (Conselho da Europa 2001, p.53) 
 
 
O nível de proficiência B corresponde, pois, no plano da compreensão oral, a um 
estádio em que o aprendente já possui um domínio sobre a língua que lhe permite certa 
desenvoltura linguística, contanto que se utilize a norma padrão e o tema não lhe seja 
completamente estranho e/ou inacessível. De resto, a compreensão implica em si diversas 
capacidades processos cognitivos. Afirma o quadro que: 
Para ouvir, o aprendente deve ser capaz de: 
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 Perceber o enunciado (capacidades fonéticas auditivas); 
 Identificar a mensagem linguística (capacidades linguísticas); 
 Compreender a mensagem (capacidades semânticas) 
 Interpretar a mensagem (capacidades cognitivas) 
(Conselho da Europa, 2001, p.133) 
 
 A compreensão oral em língua segunda/ estrangeira é uma tarefa complexa que 
articula diversas competências. O processo auditivo não se circunscreve a uma mera 
receção de um produto oral. Para que se descodifique um texto, é necessário captar o 
conteúdo fonético, identificar e compreender o que o emissor pretende transmitir e, 
finalmente, interpretar a mensagem, cruzando com o input linguístico o conhecimento de 
mundo que se possui. Os parâmetros da compreensão oral, numa perspetiva mais 
abrangente, são descritos no QECR da seguinte forma: 
 
COMPREENSÂO DO ORAL GERAL 
B2 É capaz de entender a linguagem-padrão falada, em directo ou transmitida pela rádio, quer acerca 
de assuntos que lhe são familiares quer acerca de outras áreas comuns na vida pessoal, social, 
académica ou profissional. Apenas a ocorrência de ruído de fundo extremo, uma estrutura 
discursiva inadequada e/ou os usos idiomáticos influenciam a capacidade de compreender. 
É capaz de compreender as ideias principais de um discurso, em língua-padrão, linguística ou 
proposicionalmente complexo, tanto acerca de assuntos abstractos como concretos, incluindo 
discussões técnicas sobre a sua área de especialização. É capaz de seguir um discurso longo e linhas 
de argumentação complexas desde que o assunto lhe seja razoavelmente familiar e que a 
organização da exposição seja marcada explicitamente. 
B1 É capaz de compreender informações factuais simples sobre tópicos comuns do dia-a-dia ou 
relacionados com o trabalho e identifica quer mensagens gerais quer pormenores específicos, desde 
que o discurso seja claramente articulado com uma pronúncia geralmente familiar. 
É capaz de compreender as questões principais de um discurso claro, em língua-padrão, sobre 
assuntos que lhe são familiares, ocorrendo com regularidade no trabalho, na escola, nos tempos 
livres, etc., incluindo narrativas curtas. 
 
E, em situações comunicativas mais específicas: 
 
COMPREENSÂO DA INTERAÇÂO ENTRE FALANTES NATIVOS 
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B2. É capaz de acompanhar uma conversa animada entre nativos.  
É capaz, com algum esforço, de apanhar muito do que é dito à sua volta, mas pode ser-lhe difícil participar 
com eficácia em discussões com vários falantes nativos que não modifiquem de alguma forma o seu 
discurso. 
B1. É capaz de seguir, de um modo geral, as questões principais de uma longa discussão a que está a assistir, 
desde que o discurso seja articulado de forma clara em língua-padrão. 
AUDIÇÃO AO VIVO COMO MEMBRO DE UM AUDITÓRIO 
B2. É capaz de seguir o essencial de conferências, palestras ou outras exposições académicas ou 
profissionais linguística e proposicionalmente complexas. 
B1. É capaz de seguir uma conferência ou palestra sobre um assunto da sua área, desde que lhe seja familiar 
e que a exposição esteja estruturada de forma simples e clara. 
É capaz de seguir o plano de exposições curtas e simples acerca de assuntos que lhe sejam familiares, desde 
que o discurso seja articulado de forma clara, em língua-padrão. 
AUDIÇÃO DE ANÚNCIOS E INSTRUÇÕES 
B2. É capaz de compreender anúncios e mensagens sobre assuntos concretos e abstractos, transmitidos em 
língua padrão, a uma velocidade normal. 
B1. É capaz de entender as informações técnicas simples, como instruções de utilização de equipamentos 
usados no dia-a-dia. 
É capaz de seguir orientações pormenorizadas.  
AUDIÇÂO DE MEIOS DE COMUNICAÇÃO ÁUDIO E DE GRAVAÇÔES 
B2. É capaz de entender gravações em língua-padrão, passíveis de ocorrerem na vida social, profissional 
ou académica e de identificar os pontos de vista e as atitudes do locutor, bem como o conteúdo informativo 
da mensagem 
É capaz de compreender a maioria dos documentários de rádio e a maioria do material áudio gravado ou 
transmitido em dialecto-padrão e de identificar a disposição e o tom do locutor, etc. 
B1. É capaz de entender o conteúdo informativo da maioria do material áudio gravado ou transmitido em 
língua-padrão clara sobre assuntos do seu interesse pessoal. 
VER TELEVISÃO E FILMES 
B2. É capaz de entender a maioria das notícias de televisão e os programas sobre assuntos correntes. 
É capaz de entender documentários, entrevistas ao vivo, talk shows, peças e a maioria dos filmes em língua-
padrão. 
B1. É capaz de entender grande parte de muitos programas de televisão sobre assuntos de interesse pessoal, 
como entrevistas, pequenas conferências e notícias, quando faladas de forma relativamente pausada e clara. 
É capaz de seguir muitos filmes nos quais os efeitos visuais e a acção transmitam uma parte importante da 
história e sejam falados em linguagem clara e directa. 
É capaz de identificar o mais importante dos programas de TV sobre assuntos que lhe são familiares, quando 
se fala de modo relativamente pausado e claro. 
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O nível B é o intermediário entre dois níveis de proficiência extremos – um deles 
básico e o outro muito avançado – e é, por isso, provavelmente, dos mais ricos no que 
concerne ao ensino-aprendizagem de uma língua estrangeira, uma vez que, por se tratar 
de uma transição entre dois extremos, representa um momento em que o fluxo de 
aprendizagem é muito elevado. Prova deste “salto” na aprendizagem no nível B é a 
diferença explícita no quadro entre os dois subníveis em que este se ramifica. Tanto num 
contexto mais geral, quanto no âmbito de situações comunicacionais mais específicas, 
verifica-se grande evolução entre as competências B1 e as B2. 
Se, no nível B1, o domínio da língua possibilita a compreensão de informações 
factuais e/ou simples sobre questões quotidianas, quando expostas num discurso bem 
articulado e em língua-padrão, o nível B2 abre portas para a perceção de questões mais 
amplas, de raciocínios mais abstratos com linhas de argumentação mais complexas.  
 Se prestarmos atenção aos parâmetros expostos no QECRL, percebemos que, no 
nível B1, em quase todas as situações comunicacionais se repete que o aprendente capta 
as questões centrais de determinado enunciado, desde que expostas numa linguagem clara 
e depurada, sejam elas transmitidas por outros falantes ou pela comunicação social. Mais 
se afirma que os temas que o aprendente domina são os do seu interesse e aqueles que 
surgem frequentemente no seu quotidiano, o que significa que este é um nível de 
proficiência que, apesar de não apresentar grande plasticidade, permite uma vivência sem 
barreira linguística no país da língua-alvo.  
A transição para o nível B2 implica uma compreensão mais apurada. Nos 
parâmetros do quadro deixa de surgir a referência à articulação do discurso em língua-
padrão, o que significa que o aprendente começa a compreender registos de língua 
espontâneos e com um certo grau de informalidade, bem como discursos de maior 
densidade e com linhas de argumentação mais complexas. 
Também a amplitude da compreensão muda. Ao invés de perceber o texto apenas 
na sua globalidade, o aprendente deste nível já consegue não só decifrar o significado 
geral, mas também captar aspetos mais específicos e/ ou pormenores.  
Faz todo o sentido, portanto, que a estratégia de ensino-aprendizagem neste nível 
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tome por base materiais autênticos, que possibilitem um contacto com a língua real, ao 
invés de produtos forjados para o efeito, que redundam numa artificialidade que em nada 
se assemelha à realidade linguística verificada em interações entre nativos. 
  
2.3. Materiais autênticos – que papel? 
Uma língua é um organismo vivo e mutável. Molda-se às circunstâncias, aos 
falantes e aos contextos. Ou, dito de outra forma, os falantes podem moldá-la consoante 
as circunstâncias, as intenções, os temas tratados, etc. E numa abordagem comunicativa 
pautada pela intenção de oferecer aos aprendentes as ferramentas que lhes permitam uma 
desenvoltura linguística suficiente para uma mobilidade sem barreiras, os materiais 
autênticos são essenciais.  
 
“Por material autêntico entende-se todo aquele material que não foi adaptado ou criado para ser 
ministrado a alunos de línguas (Berwald, 1986). Muito pelo contrário, é um material que foi escrito ou 
gravado para um público comum e não especificamente para alunos (Kienbaum et al, 1986) e reflecte um 
contexto situacional e cultural próprio (Rogers e Medley, 1988)” (Carvalho,1993, p.118) 
 
Utiliza-se, então, a expressão material autêntico “para enfatizar, em particular, a 
finalidade não pedagógica que se encontra subjacente à sua elaboração” (Castro, 2015, p. 
22), ou seja, a autenticidade do material diz respeito a um propósito completamente alheio 
à ação educativa. É “autêntico” todo o produto linguístico surgido em condições correntes 
do quotidiano: conversas, entrevistas, excertos transmitidos na TV, rádio ou internet, 
filmes, livros, canções, etc., são o tipo de documento que prima pela autenticidade e que 
deve ser utilizado em aula, especialmente em níveis independentes e avançados.  
Um dos requisitos imprescindíveis para a aprendizagem de línguas é a exposição a 
um input linguístico de qualidade (tanto na vertente escrita como na oral) que, num 
contexto de aprendizagem formal, é conseguido, essencialmente, através dos materiais 
com que os alunos contactam. Parafraseando Rogers e Medley, Carvalho (1993) afirma 
que: 
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Para que os alunos possam aprender a comunicar efetivamente numa língua estrangeira, devem ter 
um contacto tão directo quanto possível com ela. Devem ouvir e ver os autóctones a usá-la com uma 
finalidade comunicativa (Rogers e Medley, 1988) (Carvalho, 1993, p.118) 
 
A defesa do uso de material autêntico em aulas de língua estrangeira é recorrente 
em vários autores e parte do princípio de que se deve levar para dentro da sala de aula a 
produção cultural na língua-alvo. A aprendizagem de uma língua não se queda na 
vivência da aula, sobretudo quando a abordagem do ensino aprendizagem se centra numa 
vertente comunicativa. E o que se aprende em aula não são mais do que noções de língua 
que só com a prática externa se podem consolidar. São vários os autores que defendem 
que “na impossibilidade de se deslocarem ao país, a utilização de materiais autênticos 
torna-se pertinente na aprendizagem (Wilkins, 1976; Kienbaum, Russel e Welty, 1986; 
Berwald, 1986; Rogers e Medley, 1988).” apud Carvalho, 1993, p.118).  E, efetivamente, 
esse é o contexto mais complexo no que concerne à aprendizagem de línguas, uma vez 
que os únicos momentos em que os aprendentes contactam com o novo idioma é dentro 
da sala de aula. A aprendizagem de língua exige uma prática regular, quer de 
compreensão, quer de produção, e, evidentemente, se a única exposição ao input 
linguístico ocorre num contexto formal e vigiado, é recomendável que este se aproxime 
o mais possível da produção linguística real. Não é só neste contexto, contudo, que a 
autenticidade dos materiais se justifica.  
Quando em imersão linguística, o aprendente encontra-se em constante exposição 
à língua, quer dentro, quer fora da sala de aula. O que o aluno aprende na aula é um 
modelo a imitar fora dela e, tendo em conta a tendência atual para uma abordagem 
comunicativa, isto é, para o foco na língua como meio de comunicação, é benéfico que o 
uso da linguagem em contexto pedagógico seja o mais fiel possível ao seu uso quotidiano. 
Caso contrário, podem até surgir questionamentos quanto à utilidade de se aprender uma 
língua que, não existindo na prática, funciona como uma espécie de ficção normativa. Os 
materiais autênticos afiguram-se, assim, como um recurso da maior importância em 
qualquer contexto de aprendizagem, seja ele de imersão linguística ou não. 
No entanto, se há situações em que se privilegia o material autêntico, outras há em 
que os produtos linguísticos a utilizar são propositadamente fabricados para um contexto 
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de aula. Ainda que as vantagens do material autêntico sejam conhecidas, não há que 
demonizar a opção inversa. Nem todos os materiais produzidos para um contexto 
pedagógicos são maus e/ou prejudiciais e, em algumas situações, especialmente em níveis 
de proficiência mais baixos, o contacto com corpora linguísticos pode permitir a captação 
de regularidades na língua e a consecutiva generalização de uma regra (à semelhança do 
que acontece com a metodologia de laboratório gramatical (Duarte, 1992), por exemplo). 
No entanto, também não podemos ignorar o facto de existir, realmente, uma tendência 
para a produção de materiais dos quais resulta grande artificialidade. Durante o primeiro 
ano do mestrado, nas aulas de Gramática da Comunicação Oral e Escrita, contactámos 
com alguns manuais de Português para Estrangeiros e pudemos observar a recorrência de 
um registo demasiado formal em diálogos cujo contexto de realização entre nativos nunca 
propiciaria uma formulação semelhante.    
O problema do material forjado para um efeito pedagógico surge no momento em 
que, da tentativa de se criar algo que seja acessível aos alunos, acaba por resultar um 
enunciado radicalmente diferente daquele que um nativo produziria em contexto 
semelhante, tornando-se inverosímil ou mesmo ridículo. Em materiais que visem 
desenvolver a competência escrita este perigo não é tão gritante. Cada indivíduo escreve 
de forma diferente e, por isso, o grau de formalidade dos textos é variável consoante quem 
os escreve. No discurso oral não vigiado existe também uma expressão de 
individualidade, mas nas raras vezes em que existe um certo grau de formalidade, ou se 
trata de uma forma irónica de falar, ou de uma característica individual pouco comum. 
Assim, pelo facto de a formalidade ser, geralmente, mais associada à escrita, o material 
forjado que visa desenvolver esta competência não parece tão artificial. A pouca 
naturalidade dos produtos linguísticos produzidos para fins didáticos é particularmente 
aplicável à reprodução de diálogos orais. 
Frequentemente, os alunos de língua estrangeira são expostos a input linguístico 
produzido com uma finalidade pedagógico-didática que em nada se assemelha à produção 
de um falante nativo. Na sua tese de doutoramento, Hurst (2013) analisa os materiais 
produzidos para o ensino da língua inglesa e observa que os diálogos reproduzidos para 
efeitos pedagógicos redundam em grande artificialidade: 
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It is very far from what almost always happens in ‘real world’ dialogues, where interruptions and 
incomplete turns of all kinds are commonplace. The almost total absence of any of the other discourse 
features identified by Gilmore (2004) may serve to create an impression among the learners of a quasi-
perfect model of language interaction which is neither accurate nor, worse still attainable. Pauses or 
hesitations provide, in real conversations, breathing space for the participants to collect their thoughts, judge 
their message’s comprehension and formulate responses. (Hurst 2013, p. 125) 
 
Embora a situação descrita se refira ao ensino do inglês, pode estender-se ao ensino 
de línguas estrangeiras no seu geral. A utilização (ou, antes, o seguimento acrítico) de 
manuais pré-fabricados levanta alguns problemas. Em primeiro lugar, não há uma 
adequação às turmas com que se trabalha; os exercícios são padronizados e destinados a 
um nível geral, quando, na realidade, os níveis descritos no QECRL são uma 
generalização que sofre alterações de aprendente para aprendente. Além disso, a 
obediência cega ao que os manuais propõem refreia a criatividade do professor, limitando 
a ação pedagógica. Por fim, como bem afirma Hurst (2013) (mais uma vez, em relação 
ao ensino do inglês como língua estrangeira, mas com aplicação à prática pedagógica em 
qualquer outra língua), “real world orality in English is not represented by these dialogues 
to any great extent” (p.295), ou seja, o desfasamento entre o material produzido para os 
manuais e a produção real dos nativos pode conduzir a uma aprendizagem deficiente do 
ponto de vista sociolinguístico e pragmático. 
A solução passa, então, pela produção de materiais que se adequem ao grupo e pela 
utilização de material autêntico em aula. Por serem produzidos num contexto natural e, 
por isso, não terem qualquer presunção didática, os materiais autênticos oferecem ao 
aprendente a possibilidade de contacto com a língua no seu estado mais genuíno, isto é, 
na forma como os nativos a utilizam entre si. Segundo Ponte (2013)  
 
“Os materiais, considerados autênticos, proporcionam não só um vasto leque temático como 
também abrangem diversos níveis de língua e, como já foi definido no ponto anterior, não têm uma função 
didática, mas sim uma função comunicativa sociocultural, aproximando o aprendiz à realidade da língua-
alvo.” (Ponte, 2013, p.11) 
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Os textos orais autênticos são a forma natural de comunicação de um determinado 
povo. Eles são, em si, a Língua que se ensina, se a entendermos como produção de um 
determinado povo e como a sua forma de expressão e comunicação. A utilização do texto 
oral autêntico é, portanto, a utilização da Língua na sua forma verdadeira, tal como é 
produzida pelos falantes nativos. Os materiais autênticos são, por isso, expressão genuína 
da língua-cultura de um país. A utilização de textos orais autênticos (músicas, poemas, 
conversas diárias, expressões populares) estabelece a ponte entre o ensino da Língua e a 
apresentação ao aluno daquilo que é a cultura de um determinado país, o que pode ser 
motivador e potenciador de aprendizagens significativas.  
Além disso, por serem ricos e diversos, estes materiais apresentam um leque de 
opções pedagógicas interessantes, tanto para o professor, que pode jogar com as 
necessidades manifestadas pela turma, como para os alunos, que têm acesso a uma oferta 
linguística genuína e diversificada em termos de géneros textuais e de temáticas. A 
seleção dos materiais em função das características (sempre diversas e heterogéneas) das 
turmas é um dos principais pontos a favor desta opção metodológica. Ensinar levando em 
linha de conta as necessidades e os interesses dos estudantes é sempre o caminho mais 
correto no ensino-aprendizagem de línguas, uma vez que facilita e dá sentido ao processo 
de aprendizagem de uma nova língua. “A utilização de materiais autênticos ajuda a recriar 
situações reais, a aprender a usar expressões dentro de determinados contextos e a 
absorver dados socio-culturais imprescindíveis a um bom desempenho linguístico.” 
(Carvalho, 1993, p.118). Ou seja, o ensino-aprendizagem de uma língua estrangeira, 
alicerçado na utilização de textos orais autênticos, auxilia o aprendente na 
contextualização de estruturas linguísticas específicas do domínio do oral e, em 
simultâneo, possibilita o contacto com o conteúdo socio-cultural, conversacional e 
pragmático que, muitas vezes, é relegado para segundo plano em detrimento de uma 
norma depurada de dificuldades e que representa, na melhor das hipóteses, a língua de 
um nicho fora do contexto de aula, isto é, que reflete, apenas, um dos usos possíveis da 
língua.  
 
Aprender uma língua estrangeira a partir de materiais autênticos possibilita um desenvolvimento 
mais eclético da compreensão oral e escrita da língua em estudo e uma maior facilidade em comunicar 
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efectivamente quando em contacto com autóctones. (Carvalho, 1993, p.121) 
 
A afirmação de Carvalho (1993) deixa claro como a autenticidade dos materiais 
diminui o fosso entre a língua aprendida em aula e a que é produzida por nativos 
naturalmente. Mais uma vez, levanta-se a questão da imersão ou não imersão linguística. 
Em qualquer dos casos, a autenticidade do material linguístico com o qual os estudantes 
contactam revela-se uma mais-valia no processo de ensino-aprendizagem. Soma-se a isto 
que a apresentação de materiais colhidos diretamente do mundo real é uma tendência 
crescente verificada e experimentada na pedagogia moderna. Várias correntes da área da 
educação vêm reforçando, nas últimas décadas, a importância da ligação da “Escola” ao 
mundo real, bem com à produção cultural e artística das populações diversas de um país.  
Por possibilitarem um input linguístico de grande qualidade, os textos orais 
autênticos geram empatia nos estudantes, tornando-se motivadores e potenciando a 
aprendizagem.  
Quem aprende uma língua necessita, antes de mais, de contactar com ela, de a ouvir 
e de se familiarizar, foneticamente, com ela. “No início do estudo de uma língua, 
compreender o seu discurso oral é uma tarefa complexa, devido à dificuldade em 
identificar corretamente as representações fonológicas.” (Carvalho, 1993, p.117) 
O contacto com o texto oral é, por isso, imprescindível. Afirma Hurst (2013) que 
“Spoken language is of primary importance in terms of how people enact their feelings, 
beliefs, values and so on in their everyday lives, it is a powerful channel for modifying 
relationships, behaviours and identities; as such, it is of crucial importance to FL learners” 
(Hurst 2013, p.9) 
Mais uma vez, a abordagem comunicativa do ensino-aprendizagem assume um 
papel de suma importância na questão do desenvolvimento da oralidade. A língua como 
meio privilegiado de expressão/ comunicação é colocada aqui em relevo.  
A exposição a textos orais autênticos não deve, no entanto, ser repentina. Para 
Castro (2015), 
 
este tipo de texto deve ser reservado para estudantes de nível mais avançado ou, pelo menos, que, 
em alguns casos, é necessário fazer uma aproximação gradual ao texto autêntico e desenvolver tarefas que 
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promovam, primeiro, a sua compreensão. (Castro 2015, p.24) 
 
A autora defende que, antes de se enveredar pela compreensão, no caso dos textos 
orais, deve ser realizado um trabalho de pré-audição, que vai auxiliar os alunos na hora 
de contactarem com o texto. A pré-audição consiste num conjunto de práticas anteriores 
à apresentação do material autêntico, que podem vir nas formas mais diversas: uma 
conversa sobre a temática, a antecipação de dificuldades e consecutivo esclarecimento, 
exercícios de léxico… O que importa neste processo é que exista uma “relevância para 
as necessidades dos alunos, o interesse temático, a adequação cultural, a exigência 
linguística e cognitiva, bem como a qualidade e a dimensão visual.” (Castro 2015, p.26) 
 Como vimos, para ser autêntico, o material precisa de permanecer inalterado. No 
entanto, não é garantido que se possa utilizar sempre o material no seu estado original. A 
planificação, a necessidade de uma gestão eficaz do tempo disponível, do nível e dos 
interesses dos estudantes ou dos conteúdos a lecionar, podem exigir uma adaptação ao 
contexto de aula, quer por supressão de excertos, quer por alteração do texto. Em contexto 
de estágio, utilizei tanto materiais autênticos, como adaptados, com supressão de 
excertos. 
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Parte II – Prática pedagógica 
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1 – Prática Letiva 
3.1. Enquadramento 
O plano de estudos do Mestrado em Português Língua Segunda/ Língua Estrangeira 
contempla, para além da componente teórica/investigativa, uma outra prática, que 
corresponde ao estágio curricular, realizado no segundo ano. O presente relatório 
apresenta criticamente o estágio curricular realizado na Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, no âmbito deste curso de 2º ciclo, em duas turmas que 
frequentavam o Curso Anual de Português para Estrangeiros. 
O Curso Anual de Português para Estrangeiros ministrado na referida instituição 
tem como público-alvo estudantes de mobilidade ao abrigo do programa ERASMUS ou 
de outros programas, bem como outros interessados, residentes em Portugal, que desejam 
adquirir competência em português, ou melhorar a sua proficiência em língua portuguesa.  
A iniciação à prática docente realizada no âmbito do estágio decorreu na FLUP, sob 
a orientação do Prof. Luís Fardilha, no decurso dos dois semestres correspondentes ao 
ano letivo de 2015/2016, e consistiu na lecionação de seis aulas de 120 minutos a alunos 
do nível B1 (no primeiro semestre) e B2 (no segundo).  
No período em que ocorreu a minha prática letiva, de outubro de 2015 a junho de 
2016, estive inserida num grupo de estágio composto por quatro alunas do Mestrado em 
Português Língua Segunda/Língua Estrangeira, todas de nacionalidade portuguesa. 
Estagiámos nas mesmas turmas de nível B e encontrávamo-nos semanalmente com o 
orientador, nas sessões de orientação tutorial de acompanhamento ao estágio. 
 
1.1. Contexto e perfil dos participantes 
Para que se compreendesse melhor o perfil da turma, tanto num plano geral, como 
no contexto particular de cada estudante, o grupo de estágio recolheu as informações 
sociolinguísticas da turma através de uma ficha de caracterização que foi preenchida no 
início de cada semestre. O questionário permitiu estabelecer o perfil dos estudantes que 
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integravam cada turma e conhecer os objetivos e as principais dificuldades linguísticas 
dos aprendentes. 
A turma do primeiro semestre era composta por 16 alunos de nível B1, residentes 
em Portugal, e, portanto, em contexto de imersão linguística. Os estudantes, com idades 
compreendidas entre os 19 e os 61 anos, residiam todos no Porto. A maioria da turma era 
constituída por estudantes que frequentavam a Universidade do Porto ao abrigo do 
Programa Erasmus e apenas quatro alunos já haviam cessado a sua atividade académica, 
trabalhando em Portugal há já algum tempo. Os dezasseis alunos eram provenientes de 
nove países diferentes (Vietname, Colômbia, Espanha, Timor-Leste, China, Lituânia, 
Alemanha, Síria e Luxemburgo), tendo línguas maternas tão diversas como o lituano, o 
árabe, o alemão, o mandarim, o tétum, o tokodede ou o vietnamita. Foram apontadas 
como línguas segundas o inglês (por uma grande maioria dos estudantes), o malaui, o 
tétum, o alemão, o francês, o italiano, o russo, o latim, o espanhol e a língua indonésia. O 
português funcionava, portanto, para estes alunos, como uma língua segunda, de acordo 
com o critério do QECRL e, para um dos alunos, como língua de herança. 
 No questionário aplicado no início do semestre, as principais motivações referidas 
pelos estudantes para aprenderem português foram razões de ordem profissional e 
pessoal: o mero desejo de aprender uma língua nova, a importância cultural e histórica da 
língua portuguesa, o apreço pela cultura e pelo país em que se encontravam a residir e a 
abertura ao mercado de trabalho que o conhecimento de línguas proporciona. 
Apesar de estudarem português há alguns anos, os alunos assumiam certas 
dificuldades, sobretudo em campos como o do vocabulário ou o da gramática, mais 
especificamente no que concerne aos tempos verbais e à adequação dos adjetivos. Os 
alunos cujas línguas maternas se afastavam mais do português, (como era o caso do 
vietnamita), referiram que a sua principal dificuldade era a compreensão oral, enquanto, 
por oposição, no caso dos falantes de espanhol, se verificava a consciência de que a 
proximidade entre esta língua e o português constituía, por vezes, um entrave, dada a 
tendência para se transferirem estruturas morfossintáticas e/ou léxico (o fenómeno 
recorrentemente apelidado de “falsos amigos”) de uma para outra língua em contextos 
em que a coincidência linguística não é aplicável.    
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Os objetivos deste grupo de alunos centravam-se na aquisição de ferramentas 
linguísticas que lhes permitissem ter uma comunicação mais eficaz em língua portuguesa. 
Apontavam como meta conseguirem exprimir-se da melhor sob a forma escrita e 
alcançarem um maior conhecimento do funcionamento da língua que lhes permitisse um 
uso mais correto do idioma. A intenção declarada pelos alunos ao 
aprenderem/aperfeiçoarem a sua L2, era a de comunicarem com nativos, podendo inserir-
se melhor na sociedade portuguesa. 
 Tratava-se de uma turma muito heterogénea, tanto ao nível de nacionalidades 
quanto de idiomas, assim como relativamente aos percursos pessoais ou académicos e 
perspetivas de cada estudante.   
No segundo semestre, a turma com que trabalhámos foi identificada, para fins 
didáticos, como de nível B2. O grupo era composto por 11 alunos de nove nacionalidades 
(espanhola, bielorrussa, alemã, timorense, eslovaca, lituana, polaca, tunisina e chinesa). 
Os estudantes tinham idades compreendidas entre os 20 e os 53 anos e línguas maternas 
como o alemão, o francês, o árabe, o mandarim, o makasae, o espanhol, o russo 
bielorusso, o polaco e o eslovaco. A lista de L2 destes alunos incluía o inglês, o coreano, 
o tétum, a língua indonésia, o francês, o espanhol e o checo. À semelhança do ocorrido 
com a turma anterior, a maioria dos estudantes eram estudantes que frequentavam a 
Universidade do Porto ao abrigo de programas de mobilidade (Erasmus e afins), exceto 
três alunos com carreiras profissionais em Portugal. 
O leque de motivações para aprender a língua mostrou-se semelhante ao verificado 
na primeira turma, abarcando motivações pessoais e profissionais relacionadas com o 
desejo de permanecer em Portugal e de integrar o mercado de trabalho. As principais 
dificuldades sentidas pelos alunos situavam-se novamente nas áreas da gramática, do 
léxico, da compreensão oral, a par da similaridade entre a língua portuguesa e o 
castelhano, que, sendo facilitadora da compreensão oral e escrita, se torna motivo para 
transferências indevidas, em certos estádios de aprendizagem  
 Os objetivos visados pelos estudantes eram, neste grupo, mais gerais do que os do 
primeiro semestre. Os alunos afirmaram pretender, maioritariamente, alcançar um maior 
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domínio da língua nas suas dimensões escrita, oral e gramatical.  
Do ponto de vista das condições externas em que decorreu esta experiência 
pedagógica, ambas as turmas apresentavam uma situação semelhante: uma vez que os 
alunos se encontravam em contexto de imersão linguística, ou seja, o contacto direto com 
a língua fora da sala de aula facultava algumas aprendizagens que, por vezes, eram 
bastante pertinentes e que os levavam a solicitar esclarecimentos ou informações 
suplementares, além dos conteúdos que estavam programados. Tanto num grupo como 
no outro, verificou-se uma dinâmica de grupo muito interessante. Embora houvesse níveis 
de proficiência distintos e ritmos de aprendizagem diversos (o que nem sempre era fácil 
de gerir), era visível o interesse de todos pela língua e pela cultura, bem como o esforço 
de ambas as turmas para realizarem uma aprendizagem frutífera. 
1.2. Descrição das atividades pedagógicas desenvolvidas 
No âmbito do estágio curricular, planifiquei e lecionei três regências compostas, 
cada uma, por duas unidades letivas de 120 minutos e observei todas as aulas dadas pelas 
minhas colegas, bem como as que foram dadas pelo professor. A minha primeira regência 
contou com duas aulas, ocorridas nos dias 19 e 20 de janeiro de 2016 e no segundo 
semestre lecionei quatro aulas, nos dias 19 e 20 de abril e 25 e 25 de maio. 
Durante o período de estágio, e como, de resto, já referi, decorreram reuniões 
semanais com o orientador, que acompanhava o processo de elaboração das unidades 
didáticas, sugerindo ajustes ou alterações, quando necessários. A construção das 
planificações foi, portanto, da maior importância para o desenvolvimento da prática 
pedagógica. 
Dado o contexto de imersão linguística dos estudantes e o seu manifesto desejo de 
consolidar a capacidade de interagirem com falantes nativos, e tendo em conta que o perfil 
da turma se adaptava perfeitamente a uma abordagem comunicativa no ensino-
aprendizagem, utilizei em todas as regências documentos autênticos, levando a cabo 
estratégias diversificadas que garantissem o desenvolvimento da competência oral dos 
aprendentes (articulada, necessariamente, com outras competências indispensáveis à 
construção da competência comunicativa). 
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Das atividades propostas aos estudantes nestas aulas, selecionei, para descrição no 
presente relatório, e porque se encaixam no respetivo tema, três experiências pedagógico-
didáticas, postas em prática cada uma numa regência diferente. As três atividades que 
passo a relatar foram selecionadas por lhes ser transversal a utilização de documentos 
orais autênticos que permitiram, aos aprendentes com que contactei, centrar o foco de 
atenção e aprendizagem no desenvolvimento da competência de compreensão oral, 
através da adoção do recurso a estratégias pedagógico-didáticas diversificadas, com vista 
a proporcionarem uma aprendizagem significativa. 
 
 1ª Regência 
 
A temática subjacente à primeira regência foi A música e a indústria musical. A 
escolha deste tema prendeu-se com o facto de esta ser uma das áreas temáticas mais 
democráticas, no sentido de ser um interesse comum a quase todas as pessoas, desde que 
devidamente adequado às preferências de cada uma.  
A música ocupa, geralmente, um lugar de certa importância nas experiências de 
vida de cada indivíduo e a expressão cultural de cada sociedade passa, necessariamente, 
pela produção musical do país. Tendo em conta o nível de proficiência geral da turma 
(B1), escolhi um tema que fosse o mais abrangente e versátil possível e parti do 
pressuposto de que este, por ser de interesse geral e integrar um domínio do conhecimento 
comummente partilhado, poderia ser um bom ponto de partida para uma unidade letiva 
dirigida a este público-alvo. 
O documento oral que serviu de base à unidade didática foi uma entrevista dada por 
Cláudia Guerreiro, baixista da banda portuguesa Linda Martini, à Cotonete TV (cf. Anexo 
1), um órgão de comunicação social online que conta, para além de uma plataforma de 
rádio, com um canal de entrevistas em formato audiovisual. Tratava-se de um texto oral 
semi-planeado em norma-padrão, relativo a um universo de referência comum e, 
atendendo ao nível médio de proficiência do grupo, delineou-se, como principal objetivo, 
a descodificação de uma mensagem oral sobre um tema relativamente familiar. 
 49 
Uma vez que o documento selecionado possuía algum vocabulário bastante 
específico, próprio do campo semântico da indústria musical, adotei como estratégia o 
tratamento prévio deste material linguístico através da execução de atividades de pré-
audição. Estas atividades desenvolveram-se em três fases distintas: uma de motivação; 
outra em que se proporcionou um momento de contextualização do documento e que 
pretendeu situar os estudantes no universo de referência do material utilizado e uma mais 
direcionada para a aquisição de léxico específico do tema a tratar. 
Preparei, pois, a partir do documento oral, e após tê-lo transcrito (cf. Anexo 1) – (já 
que o processo de audição, transcrição e análise do conteúdo linguístico, para um nativo, 
auxilia bastante a perceção de potenciais aspetos de dificuldade acrescida para o público 
a que se destina) –uma série de atividades que antecederam a visualização da entrevista.  
O propósito das atividades de pré-audição é, como o próprio nome indica, dar um 
tratamento contextual a um documento que, numa primeira leitura (ou audição), pode ser 
inacessível ao público. Uma vez que o documento era uma entrevista a um elemento de 
uma banda portuguesa que poderia ser desconhecida dos alunos, e seguindo uma sugestão 
do orientador, pareceu-me interessante levar canções da banda, para que os alunos 
contactassem com o universo de referência em que a entrevista se enquadrava. Entendi 
também que um momento de partilha musical seria, tendo em conta que o contexto da 
aula era o de uma aula de estágio supervisionada, um bom ponto de partida para o trabalho 
letivo. 
A primeira atividade de pré-audição foi planificada, por isso, como uma atividade 
de motivação. Escolhi duas canções e estabeleci alguns tópicos orientadores para uma 
conversa inicial sobre os interesses e os hábitos dos estudantes no que diz respeito às suas 
preferências musicais, tanto na condição de consumidores como, caso se aplicasse, na de 
intérpretes. Assim, tracei o seguinte esboço com possíveis questões orientadoras a propor 
aos alunos como forma de introdução ao tema da aula. 
Preferências Musicais: 
 Gostam deste tipo de música? 
 De que tipo de música gostam? 
 Ouvem mais música de outros países ou do vosso? 
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Conhecimento da música portuguesa:  
 a canção que está a tocar? 
 E a banda? 
 Sabem qual é a nacionalidade deles? 
 Ouvem música portuguesa/ de expressão portuguesa? 
 Que artistas portugueses ou de expressão portuguesa conhece/ De quais gostam mais? 
Consumo de música: 
 Frequentam concertos/ festivais? 
 Como ouvem música? Compram CD/ vinil ou ouvem em formato digital? 
Criação musical:  
 Tocam algum instrumento/ Pertencem a algum grupo musical?  
 O que/ onde costumam tocar? 
 Em que língua cantam? 
A aula iniciou-se, pois, com esta atividade de motivação que consistiu numa 
interação com os estudantes sobre os seus hábitos e interesses relacionados com música 
e com o seu consumo e/ou criação. O ponto de partida para a motivação foi a audição de 
duas canções da banda Linda Martini – “Amor combate” e “Corda do elefante sem corda” 
- e, a partir daí, o diálogo com os alunos foi fluindo naturalmente, sempre tomando por 
referência o guião previamente preparado, contendo uma série de tópicos que orientaram 
o sentido da conversa.  
O passo seguinte da planificação passou pela preparação de exercícios a resolver antes 
da visualização do documento em questão. Uma vez que a entrevistada falava, em vários 
momentos, do percurso da banda, o primeiro exercício consistiu na organização de 
excertos de um pequeno texto alusivo à história do grupo musical. Escrevi, para o efeito, 
uma pequena biografia dos Linda Martini, segmentei-a em cinco partes e desordenei-a, 
para que os alunos pudessem reorganizar o texto, partindo de mecanismos coesivos 
explícitos no texto ou implícitos na linha de raciocínio do mesmo.  
Na terceira fase das atividades de pré-audição, os alunos tiveram a possibilidade de 
contactar com léxico específico do campo da música. No processo de elaboração das 
atividades, após a recolha do léxico que poderia causar um entrave à compreensão do 
documento (e que, em simultâneo, pertencia ao campo lexical específico do domínio 
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social em foco), criei uma série de exercícios que visavam o contacto com esses vocábulos 
e outros de natureza semelhante. Um dos exercícios, de correspondência de colunas, foi 
dedicado a siglas comummente utilizadas no discurso musical (CD; EP; DVD; LP…) e 
aos seus respetivos significados. O segundo exercício de léxico foi apresentado sob a 
forma de uma atividade de preenchimento de lacunas e teve por objeto uma série de 
estrangeirismos e equivalentes em português (agente – manager; equipa responsável pelo 
equipamento e segurança – STAFF; alinhamento do concerto – setlist; camarins – 
backstage; “mergulho no público” – stage dive; digressão – tour). O último exercício 
contemplava uma única alínea de escolha múltipla que pretendia esclarecer o significado 
da expressão “banda de culto”, conceito em torno do qual girava parte do texto veiculado 
no documento audiovisual.  
Estes exercícios foram resolvidos pelos estudantes sem grande dificuldade, à 
exceção do último, que gerou um debate em torno do conceito de “obra de culto”, devido 
a uma divergência de opinião entre eles.  
Após a execução das tarefas de pré-audição referidas, foram feitas duas 
visualizações consecutivas do documento audiovisual contendo a entrevista e a turma 
teve oportunidade de resolver uma ficha para controlo da compreensão oral. Esta 
atividade consistiu na realização de alguns exercícios de resposta fechada ou semi-aberta, 
nomeadamente exercícios de substituição lexical, destinados a proporcionar aos 
estudantes um enriquecimento do seu conhecimento lexical (aquisição de vocabulário 
relativo ao campo semântico da música e conhecimento de algumas expressões 
lexicalizadas presentes no texto). O controlo da compreensão global do texto oral 
disponibilizado por meio do documento audiovisual referido foi feito por meio da 
resposta a algumas questões abertas de pequena extensão, que possibilitaram aos alunos 
a expressão do entendimento do vídeo num plano geral.  
A segunda aula da primeira regência iniciou-se com um conjunto de apresentações 
que tinham sido propostas aos alunos no dia anterior. Foi-lhes pedido que preparassem, 
para a aula seguinte, uma apresentação acerca de um grupo musical do seu país. A 
atividade teve como objetivo a partilha de interesses e realidades culturais dos alunos, 
visando o desenvolvimento da sua competência intercultural. Apesar de ter sido proposta 
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com pouco tempo de antecedência, a atividade teve uma boa receção por parte dos 
estudantes. Todos prepararam uma pequena apresentação oral de cerca de três minutos, 
na qual deram a conhecer aos colegas um grupo musical do seu país e justificaram a sua 
escolha, dando a conhecer à turma, de seguida, uma canção do artista em questão. Num 
outro momento da aula, a apresentação foi passada à forma escrita, numa oportunidade 
de desenvolvimento de outra competência linguística. 
Os alunos manifestaram uma boa compreensão do texto oral selecionado para servir 
de documento central da regência atingindo o objetivo proposto, e puderam, a partir da 
compreensão oral de um documento audiovisual autêntico, treinar outras competências 
linguísticas, nomeadamente a produção, nas suas vertentes oral e escrita, concedendo 
ainda à aula um equilíbrio, ao nível das competências a desenvolver. Na avaliação que 
fizemos desta experiência pedagógico-didática, pareceu-nos de salientar a importância 
decisiva das atividades de pré-audição. Com efeito, este primeiro momento da aula 
permitiu apetrechar os estudantes com as ferramentas indispensáveis à compreensão do 
texto oral e evitou os bloqueios que certo léxico específico poderia criar e a frustração 
inerente. Por um lado, o conhecimento prévio do novo léxico preparou os aprendentes 
para o reconhecimento da sua forma oral, tal como uma falante nativa a realizava, o que 
potenciou a aprendizagem e a preparação para a desejada interação em contexto real com 
os falantes nativos; por outro lado, a informação disponibilizada no texto informativo 
relativo à banda Linda Martini permitiu apetrechar os estudantes/ouvintes com elementos 
essenciais do contexto referencial, de maneira a permitir-lhes realizar as inferências 
necessárias à inserção das alusões feitas no texto oral ao contexto em que se inseria e à 
adequada apreensão do seu sentido. 
 2ª Regência 
O tema que presidiu às duas unidades letivas que compuseram a segunda regência 
foi o do Comércio e indústria tradicionais portugueses. Escolhi este tema, não só pela 
sua atualidade, mas também porque entendo que a identidade passa também pela 
produção industrial e artesanal de um país. Os objetivos gerais da regência centraram-se 
no desenvolvimento das competências oral e escrita, nas suas dimensões de compreensão 
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e expressão e do funcionamento da língua. A planificação previu que o foco da unidade 
didática fosse a competência oral, mais especificamente no âmbito do discurso oral 
informal. 
A atividade que agora descrevo ocorreu na segunda aula da segunda regência e teve 
como documento central um conjunto de cinco vídeos disponíveis no site de “Deste Lado 
do Mundo”, um projeto que visa “documentar, estruturar e valorizar o potencial local, 
enfatizando as dinâmicas culturais que constituem a identidade”1, e que consiste na 
recolha e criação de conteúdo audiovisual, com “enfoque no património imaterial na 
vertente das artes e ofícios.”  
A planificação desta atividade estabeleceu como principal objetivo levar os 
aprendentes a tomarem consciência de características específicas do texto oral, 
distinguindo nos textos ouvidos os elementos que desempenham uma função fática ou 
conversacional, de forma a que estes não interferissem na compreensão do conteúdo. 
Durante o processo de planificação da unidade letiva, selecionei cinco documentos 
em vídeo e adaptei-os. Uma vez que cada documento era mais extenso do que o 
pretendido, recorri à edição de vídeo, de forma a encurtá-los, mantendo, ainda assim, um 
texto coeso. Do tratamento do material audiovisual resultou um conjunto de cinco vídeos 
com duração de um minuto a um minuto e meio.  
Uma vez que os discursos orais presentes nos vídeos, por conterem bastantes 
marcas de informalidade – hesitações, auto-interrupções por parte dos emissores e 
marcadores discursivos em abundância – apresentavam um grau de dificuldade 
considerável, planeei a atividade adotando uma série de estratégias que pudessem servir 
de motor ao trabalho da turma:  
 O tratamento do material disponibilizado foi feito em pequeno grupo (pares 
ou trios): o trabalho de grupo possibilita a criação de uma dinâmica 
interessante em aula. Neste caso específico, a adoção desta metodologia 
pedagógica facilitou a logística necessária à realização de uma atividade que 
                                                          
1 Retirado de http://desteladodomundo.com/ [consultado em 25.09.2016] 
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se desenvolveu nestes contornos.  
 A utilização de vídeos de curta duração: o tamanho dos ficheiros audiovisuais 
foi propositadamente reduzido de forma a que, numa primeira fase de trabalho, 
os estudantes tivessem tempo de explorá-los, de modo a tentarem captar o 
máximo de informação possível. 
 A disponibilização da transcrição: dada a potencial resistência ao documento, 
uma vez que a sua dificuldade poderia constituir um entrave à compreensão, a 
acessibilidade ao texto transcrito, mais do que um mero exercício, funciona 
como uma forma de o aprendente conseguir, após um primeiro contacto com 
o documento, esclarecer algumas dúvidas que tenham permanecido. 
 
A planificação previa que a atividade começasse pela divisão da turma em pares e 
pequenos grupos (3 elementos) e que a cada um fosse disponibilizado um computador 
com um dos vídeos. No dia da aula, a ausência de dois dos alunos impediu a divisão 
delineada inicialmente. A turma foi, então, dividida em quatro grupos (dois pares e dois 
trios) e um dos vídeos (o do estofador) não foi trabalhado em aula. Como esta atividade 
teve início já a meio da última aula da segunda regência, os estudantes já tinham 
conhecimento do domínio de referência em questão, pelo que optei por dispensar 
quaisquer atividades de pré-audição.  
Numa primeira fase, de contacto imediato com o documento, foi pedido aos alunos 
que, em cinco minutos, ouvissem o documento e prestassem atenção ao que o emissor 
dizia, bem como à forma como o expressava e às marcas de oralidade que utilizava. O 
tempo previsto foi suficiente para que os estudantes pudessem explorar o documento, 
ouvindo-o repetidas vezes, de forma a que, não só através da audição, mas também da 
informação visual (expressões; contexto do vídeo, etc…) pudessem descodificar o 
conteúdo do texto, bem como interpretar alguma informação que fosse relevante.  
Após um primeiro contacto, foi entregue a cada grupo a transcrição do vídeo que 
lhe havia sido atribuído. O exercício consistia em assinalar todas as ocorrências típicas 
do discurso oral. Enquanto os estudantes executavam a tarefa, circulei pelos grupos, 
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esclarecendo dúvidas de vocabulário e ajudando os grupos com mais dificuldades.  
Acabado o trabalho por parte dos alunos, procedeu-se à correção. Após ter sido 
distribuída a cada aluno uma ficha com as transcrições de todos os textos, foram exibidos 
todos os vídeos perante a turma e, no final de cada um, o grupo que tinha ficado 
responsável por assinalar as marcas de oralidades presentes naquele texto elencou-as em 
voz alta para que os colegas as pudessem identificar na transcrição.  
Uma outra proposta, que, por falta de tempo, já não foi realizada em aula, consistiu 
na redação de um diálogo entre um artesão ou comerciante e um cliente (cf. Anexo 2). Os 
objetivos dessa atividade, que acabou por ser realizada em casa e corrigida 
posteriormente, eram o de levar os alunos a consciencializarem-se das diferenças entre 
discurso oral e discurso escrito, bem como o de lhes dar a oportunidade de treinarem a 
simulação do discurso oral informal numa produção escrita. 
Apesar do nível de proficiência geral (nesta turma encontravam-se alunos com 
níveis desde o A2 ao B2), os estudantes foram capazes de apontar, uns com mais, outros 
com menos dificuldade, os elementos sem significação semântica presentes no texto e 
aperceberam-se de que, no discurso oral, é recorrente que o rigor sintático seja relegado 
para segundo plano em prol da vertente conversacional. 
 
 3ª Regência 
A terceira e última regência teve como tema agregador Lendas e contos tradicionais 
portugueses. Sendo as narrativas orais um legado cultural da maior importância, e porque 
este tipo de texto se insere num universo que releva do fantástico que integra um 
património partilhado por todas as sociedades e se manifesta sob várias formas (lendas e 
mitos, contos populares/infantis/de fadas, lengalengas, etc…), considero-o um tema de 
grande interesse para os estudantes, bem como um bom ponto de partida para promover 
o desenvolvimento das competências oral e intercultural. 
Os objetivos gerais da regência centraram-se no desenvolvimento das competências 
oral e escrita, nas suas dimensões de compreensão e expressão e no alargamento do 
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conhecimento relativo às lendas tradicionais do país.  
A atividade de motivação que propus, e que se destinava a introduzir a temática em 
causa, consistiu num diálogo inicial a partir do provérbio “Quem conta um conto, 
acrescenta um ponto”. Na planificação previa-se que a conversa incidisse sobre a 
interpretação que os estudantes faziam da frase e sobre as potenciais semelhanças entre o 
significado deste provérbio e outros dos seus países de origem que tivessem conteúdo 
afim. Com efeito, do diálogo que ocorreu na aula, a turma concluiu pela universalidade 
dos contos e lendas populares como género narrativo integrante das diversas culturas 
nacionais, bem como pela existência de semelhanças e diferenças nas histórias da cultura 
popular que atravessam fronteiras e constituem um património partilhado, ainda que com 
especificidades próprias em cada sociedade particular. 
Mais uma vez, utilizei um recurso audiovisual. O documento que selecionei para 
levar para a aula foi um dos vídeos recolhidos e disponibilizados pelo projeto "A Música 
Portuguesa a Gostar Dela Própria”, o qual se propõe provocar uma “alfabetização da 
memória” por meio da recolha e divulgação de práticas culturais portuguesas, visando 
“uma consciencialização para o conhecimento e importância de um património vivo e 
muitas vezes esquecido de tradição oral, cantigas, romances, contos, práticas sacro-
profanas, músicas, danças e também gastronomia.” 2 O vídeo apresentado na primeira 
aula da terceira regência recolhe uma lenda – “A Lenda do Rei Sardão” – contada por 
Maria Ferreira, de Areja (freguesia da Lomba – Gondomar).  
O texto recolhido no vídeo é uma narrativa oral que, ao contrário dos textos 
utilizados em aulas anteriores, consiste num monólogo longo, ao invés de uma interação. 
Os alunos tiveram, portanto, acesso a um tipo de texto oral que, tanto ao nível da forma 
como do próprio registo de língua, é em geral pouco explorado nas suas aulas de PLE.  
Dada a extensão do documento (dez minutos e trinta e seis segundos), a estratégia 
adotada foi a de o dividir em três partes, criando, entre cada uma delas, um pequeno 
conjunto de atividades que permitissem testar a compreensão do que tinha sido ouvido 
até então e que levassem os alunos a antecipar os acontecimentos seguintes. Assim, o 
                                                          
2 Disponível em https://vimeo.com/mpagdp  [consultado em 25.09.2016] 
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texto foi segmentado em três partes que, ao mesmo tempo que se equilibravam entre si 
ao nível da duração (todas as partes tinham cerca de três minutos e meio cada), 
interrompiam a história em momentos de viragem, ou seja, o texto foi segmentado em 
partes que funcionavam como diferentes capítulos, o que permitiu que a audição 
fragmentada do documento não afetasse a fluidez da história.  
 Após a audição de cada uma das duas primeiras partes da história, foi realizada 
uma atividade de controlo da compreensão global do texto que consistia num pequeno 
questionário de resposta fechada (cf. Anexo 3) destinado a captar a atenção dos estudantes 
(que, caso eles perdessem a linha de raciocínio da história, se poderia dissipar) e numa 
partilha das expectativas em relação ao modo como a narrativa prosseguiria. Após a 
realização do questionário, que acabava por resultar numa súmula da parte ouvida, os 
alunos eram convidados a apresentar as suas projeções para a parte seguinte, ativando-se 
uma estratégia de antecipação do que se ia ouvir, que é, de resto, inerente ao processo de 
receção de produtos linguísticos orais.  
 A fim de que as atividades não ocupassem demasiado tempo entre as audições, 
planeei a realização e correção simultâneas do questionário. No entanto, como a 
compreensão do documento começou por se revelar difícil para alguns dos estudantes, 
estes momentos entre as audições acabaram por ser um pouco mais demorados do que o 
inicialmente previsto. No final, o vídeo foi passado integralmente, para que os alunos 
tivessem oportunidade de ouvir toda a história sem interrupções.  
 A atividade seguinte foi uma produção escrita coletiva, que planeei segmentando 
a narrativa em momentos da ação cujo número correspondia a duas possibilidades: uma 
com nove e outra com onze momentos (apenas por uma questão de logística, dada a 
imprevisibilidade relativamente ao número de alunos presentes na aula, uma vez que a 
sua assiduidade era variável). Cada um destes momentos da ação foi escrito num papel e 
sorteado. O exercício de escrita consistia em escrever um parágrafo de trinta a sessenta 
palavras em que o estudante contava a parte da história que lhe havia sido atribuída. (cf. 
Anexo 3) Este exercício tinha como objetivo, além de testar a capacidade de compreensão 
dos estudantes, trabalhar aspetos relacionados com a escrita, nomeadamente o poder de 
síntese. Além disso, a atividade de escrita baseada num discurso oral funcionou como 
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trabalho complementar da segunda regência, dado que os alunos tiveram a oportunidade 
de tomar consciência de que os elementos característicos do discurso oral (que ocorriam 
neste como nos vídeos da segunda regência) não são aplicáveis ao registo escrito. 
Na aula, após a visualização e controlo de compreensão do vídeo, seguiu-se, então, 
o momento de escrita coletiva. Uma vez que nem todos os alunos compareceram, utilizei 
a divisão em nove partes. Cada aluno tirou de uma caixa um papel em que estava escrito 
o momento da história que devia reconstituir. Enquanto os alunos escreviam o parágrafo 
que lhes fora pedido, circulei pela turma, esclarecendo dúvidas relativas ao léxico ou a 
pormenores da história de que já não estivessem tão recordados. Cada um dos alunos 
escreveu no quadro o texto relativo ao momento da ação que lhe tinha cabido e, no final, 
o texto completo foi corrigido, com a participação ativa de toda a turma. Esta correção do 
texto funcionou também como um momento de treino da competência estrutural, visto 
que a deteção de erros e a explicação da regra gramatical aplicável naquele caso era 
simultânea com a correção. 
Deste trabalho em estratégia colaborativa resultou o texto que transcrevo: 
 
A História do Rei Sardão 
Era uma vez um rei que se chamava Rei Sardão. Ele era um homem da cintura para cima e um 
sardão da cintura para baixo. Tinha uma mulher linda, querida, e que adorava muito, mas que vivia bastante 
triste por não conseguir entender o mistério de o seu marido ser metade sardão. Como ela não sabia o que 
fazer, foi falar com um conselheiro que lhe disse para vestir sete saias e ficar à noite com o marido, pedindo-
lhe para perder as sete peles enquanto ela despia as sete saias. Foi isso que ela fez e foi assim que ela 
descobriu, finalmente, que ele era um homem normal. 
Quando ela finalmente descobriu o segredo, o rei disse-lhe para não dizer a ninguém. Mas a sua 
esposa ficou tão feliz que contou o segredo à sogra, quebrando a promessa que tinha feito ao rei. A 
consequência deste ato foi o desaparecimento do rei e a mulher ficou sozinha e triste. 
Quando o rei desapareceu, a ex-mulher procurou-o várias vezes, mas não conseguia encontrá-lo. 
Ela estava a pensar: “A quem é que eu posso perguntar onde está o meu marido?”. Então ela aproximou-se 
das estrelas e perguntou: “onde está o rei?” A estrela disse-lhe para perguntar à lua. “Onde esta o rei?” – 
perguntou a mulher. E a lua disse-lhe para perguntar ao sol, que entrava em todas as casas. 
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Após ter perguntado às estrelas e à lua onde estava o Rei Sardão, a rainha resolveu fazer a mesma pergunta 
ao sol. Este revelou-lhe o paradeiro do seu amado, dando-lhe ainda três peças em ouro – a roca, o fuso e a 
parábola de dobar. A rainha obteve a resposta que desejava, necessitando apenas de trabalhar com uma das 
peças referidas, no local onde se encontrava o Rei Sardão.  
Quando a mulher chegou ao palácio, começou a trabalhar com a parábola. Então, a criada da rainha 
saiu do palácio e perguntou-lhe se queria vender a parábola à rainha. A mulher disse que não lha vendia, 
mas que lha oferecia, se pudesse passar uma noite com o Rei Sardão. No início, a rainha não quis aceitar, 
mas, no final, aceitou.  
Depois de ter recebido a parábola em ouro, a rainha ofereceu ao Rei um chá para ele dormir toda a noite. A 
ex-mulher do Rei Sardão entrou no quarto onde ele dormia e passou a noite sentada na cama, cantando 
“Dorme, dorme, meu bem dormidor,  
Há sete anos perdida pelo teu amor 
Sete partidinhas do mundo corri 
E sete alpocatinhas de ferro rompi 
Para te encontrar, e tu aqui.” 
 
Na noite seguinte, a mulher ofereceu à rainha a segunda peça de ouro e, com o rei novamente adormecido, 
voltou a cantar toda a noite sentada na cama. 
Depois da segunda noite, o Rei Sardão perguntou ao seu servo o que se tinha passado nas noites 
anteriores. O servo contou-lhe sobre a mulher que tinha cantado toda a noite a cantiga das sete alpocatas de 
ferro, da volta pelas setes partes do mundo, et cetera. E o servo explicou ao rei que tinha sido sedado por 
uma bebida. O Rei Sardão decidiu só fingir tomar o sedativo – dado pela sua nova mulher – e ficar acordado 
para escutar a cantiga da mulher estranha. 
Depois de uma longa noite a ouvir a canção, o Rei acordou de manhã e pediu à senhora (ex-rainha) que não 
se fosse embora. O Rei convidou os amigos e a família para um banquete, ao qual também foram a nova e 
a antiga rainha. Os convidados contaram histórias, ficando o Rei para último lugar.  
No banquete, o rei apresentou o seguinte dilema aos seus conselheiros: quando era mais novo, tinha perdido 
um relógio de que gostava muito, por isso decidiu comprar outro. No entanto, algum tempo depois voltou 
a encontrar o relógio desaparecido e não sabia com qual é que devia ficar. Os conselheiros responderam 
que ele deveria ficar com o relógio que tinha reaparecido e, assim, ele voltou para a ex-mulher. 
 
No final da segunda aula, foi pedido aos alunos que pensassem, para a aula seguinte, 
numa lenda ou conto tradicional dos seus países de origem. A segunda aula iniciou-se, 
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então, com uma atividade que agregava as competências de interação e produção oral e o 
desenvolvimento da competência intercultural.  
Os alunos organizaram-se em pares e foi-lhes proposto que cada um narrasse ao 
colega uma lenda ou conto tradicional do seu país. Após a interação em pares, cada aluno 
apresentou aos restantes colegas a história que lhe fora contada. A atividade foi muito 
bem-recebida por todos os estudantes, que partilharam com colegas e professores, tanto 
lendas históricas como contos populares e/ou fantásticos que, por vezes, apresentavam 
semelhanças entre si. 
O balanço que faço desta regência é muito positivo. A atividade colaborativa de 
reconstituição da lenda deixou clara a compreensão de um texto não manipulado e cujas 
características poderiam tornar pouco acessível a um grupo tão heterogéneo (o débito de 
fala, a variação dialetal, a estrutura narrativa em monólogo…). Esta atividade não se 
cingiu, aliás, ao espaço da sala de aula. No final da segunda aula foi proposto aos alunos 
que apresentassem o texto na festa semestral do curso de PLE – a Festa dos Santos 
Populares. Os estudantes aceitaram imediatamente o desafio, mostrando-se muito 
recetivos e dando sugestões. Em reuniões posteriores com um grupo de quatro alunos – 
os únicos a quem foi possível comparecer no dia da festa – preparou-se a apresentação da 
leitura do texto em público.  
O texto foi dividido em quatro partes e cada uma foi atribuída a um dos alunos, que 
preparou em casa a sua leitura. Para acompanhar a leitura no dia da festa, os estudantes 
elaboraram cartazes que ilustravam os diferentes momentos da história e compuseram 
uma melodia para acompanhar o texto da cantiga de embalar que surge na lenda. 
No dia da festa, após um ensaio geral, os estudantes puderam mostrar ao público o 
trabalho feito em aula (e fora dela), apresentando o texto coletivo, ilustrado pelos 
desenhos e incluindo a cantiga de embalar, acompanhada à guitarra por um deles. 
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Considerações finais 
 
A tendência atual no que concerne à aprendizagem de línguas é a abordagem 
comunicativa, em cujo âmbito a oralidade assume um papel fulcral, já que a grande 
maioria dos atos comunicativos a que se está sujeito quotidianamente tem realização oral. 
No contexto da aprendizagem de uma língua estrangeira, a exposição a um input de 
qualidade reveste-se da maior importância. Num contexto de imersão linguística, como 
acontece com os alunos do curso anual de PLE da FLUP, o contacto com a língua-alvo 
não se cinge à vivência na aula; os estudantes estão em permanente contacto com produtos 
linguísticos orais ou escritos, tanto na sala de aula como no exterior dela. E se, para os 
aprendentes, a língua com que contactam em aula é um modelo a imitar fora dela, faz 
todo o sentido que o input a que são expostos nesta circunstância seja o mais aproximado 
possível à produção efetiva de falantes nativos. Advoga-se, por isso, que a língua ensinada 
em aula dialogue com a que é encontrada fora dela.  
A instrução formal numa sala de aula mais não é do que uma oportunidade para 
ganhar e consolidar algumas noções linguísticas que só fazem sentido quando se tornam 
alvo de prática externa ao ambiente protegido que se vive em contexto de formação.  
A utilização de materiais que contemplem textos orais autênticos adequa-se 
perfeitamente à aprendizagem de idiomas, estejam os estudantes em contexto de imersão 
ou não, e esta é uma forma de permitir o contacto com registos linguísticos reais e 
genuínos que se aproximam da forma como os nativos utilizam a língua-alvo. Além disso, 
o recurso a este tipo de materiais possibilita opções pedagógicas muito interessantes e 
produtivas, tanto para o professor, como para os alunos.  
Mais do que uma mera etapa de aprendizagem, o estágio pedagógico é um espaço 
de experimentação. Neste âmbito, a minha atividade como docente revelou-se uma 
experiência muito enriquecedora.  
O meu objetivo foi o de demonstrar que o envolvimento de documentos que 
contemplem textos orais autênticos nas aulas de PLE contribui para uma melhoria do 
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processo de ensino-aprendizagem, dado que permite adequar os conteúdos aos diferentes 
níveis de proficiência em língua, bem como os interesses dos aprendentes.  
O nível de proficiência das turmas em que estagiei (B1/B2), que equivale a um 
estádio em que o aprendente possui já alguma desenvoltura linguística, foi terreno fértil 
para o uso do texto oral autêntico como instrumento de trabalho na prática letiva. 
Do trabalho com materiais que contemplavam textos orais autênticos, resultaram 
três experiências pedagógicas diversas que provaram a versatilidade deste tipo de 
documento e a sua eficácia como um recurso útil à aprendizagem de línguas. As 
atividades que propus, (umas mais, outras menos), permitiram alcançar os objetivos para 
que tinham sido desenhadas.  
A diversidade de estratégias utilizadas para trabalhar o texto oral autêntico ficou 
também presente no relato das experiências que tive oportunidade de fazer, no âmbito da 
minha iniciação à prática docente. A partir de documentos orais autênticos, foi possível 
trabalhar várias competências indispensáveis à aquisição de competência comunicativa 
em língua portuguesa, com metodologias tão diversas como o trabalho de grupo, a 
estratégia colaborativa ou o trabalho individual.  
A operação pedagógica apresentou um balanço positivo, no sentido em que foi 
possível a utilização dos materiais autênticos em todas as regências, tendo sido evidente 
a motivação dos estudantes relativamente aos documentos utilizados. Reconhecem-se, no 
entanto, algumas limitações quanto à metodologia utilizada na ação-investigação a que 
me propus, nomeadamente a falha de recolha de dados, que impossibilitou uma avaliação 
mais detalhada do progresso revelado pelos aprendentes nas diferentes vertentes da 
competência oral, não me tendo sido possível afiançar quais os aspetos linguísticos 
específicos desenvolvidos.  
Seria da maior importância, por isso, em experiências vindouras, a aplicação 
esporádica de questionários de autoavaliação ou de avaliação formativa que permitissem 
aferir o real impacto dos materiais autênticos na aprendizagem dos alunos, procurando 
saber se foi mais significativa ou não graças ao recurso a este tipo de documento. 
Um estudo futuro interessante seria uma análise comparativa que averiguasse as 
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diferenças na aprendizagem entre os processos de ensino-aprendizagem com e sem 
recurso a materiais autênticos. 
O principal ensinamento que retiro deste ano de estágio é a consciência de que a 
profissão docente é, para além de um processo sempre em construção, plena de desafios 
que impõem a necessidade de um aperfeiçoamento e adaptação constantes.  
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Anexo 1 – Materiais da 1ª Regência 
 
Cotonete TV: Os Linda Martini estão na estrada para tocar os dois primeiros 
álbuns e EP’s que acabaram de reeditar. Nesta revisita à história da banda, 
discutimos com a baixista Cláudia Guerreiro qual o stage dive mais memorável 
de sempre do baterista Hélio Morais. Algumas perguntas foram tiradas à sorte a 
partir de um saco de pano. 
Cotonete TV:O Culto começou com os “Olhos de Mongol”? 
Cláudia Guerreiro: Isso do culto é uma coisa estranha. Não há noção de culto 
por parte da banda se as outras pessoas não começarem a falar disso. Só 
quando as pessoas começam a perguntar por isso é que começas a ter noção. 
Eu, eu… Isto pode parecer pretensioso e estranho, mas a partir do momento em 
que estamos a falar de culto, parece logo pretensioso e estranho. Mas eu acho 
que essa sensação existe um pouco até desde o EP, logo, o que é esquisito. 
Como é que pode haver culto por uma coisa que acabou de aparecer. Mas… 
Não sei, começou logo a haver um burburinho estranho, e eu digo estranho 
porque nos era estranho, tendo em conta as bandas que nós costumávamos… 
Que estávamos habituados a ter. Começou logo a haver um burburinho 
diferente à volta de Linda Martini logo com o EP. Antes do “Olhos de Mongol”, 
portanto. 
Cotonete TV: Ouvem de forma mais crítica estes discos passados tantos anos? 
Cláudia Guerreiro: Sem dúvida, claro. Há coisas… Não as músicas em si. Não. 
Continuamos todos a gostar das músicas. Há pormenores que não faríamos da 
mesma maneira. Há coisas que mudávamos. Tipo, o fim da “Severa” nós 
mudávamos. O fim do “S de Jéssica”, provavelmente também mudávamos. Há 
sempre coisas que… Há algumas que não tiveram tempo para amadurecer e 
que, pá, isso é normal, que se tivessem tido tempo para amadurecer nós 
teríamos feito diferente. E há outras coisas que simplesmente entretanto nós 
mudámos o nosso gosto e que olhamos para aquilo de outra maneira. 
Continuamos a gostar mas,  lá está, hoje em dia não o faríamos assim.  
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Cotonete TV: Tiveram a tentação de usar o inglês? 
Cláudia Guerreiro: Nós não só tivemos a tentação como o usámos. Temos 
versões do “Amor Combate” e da “Lição de voo” cantadas em inglês. Nós 
vínhamos de bandas em que se cantava em inglês e isso era… Pá, o mais natural 
seria cantarmos em inglês também. E ainda experimentámos, mas aquilo não 
ficou grande coisa e acho que a melhor… A melhor opção que tomámos foi 
mesmo ir pelo português. Talvez por isso também tenhamos começado com 
pouca voz. Porque é muito difícil… Era muito mais difícil pôr palavras 
portuguesas numa música do que as inglesas. Às inglesas já nós estamos 
habituados. E estamos habituados também a ouvir muita música em inglês. Em 
português tem sempre muita letra e nós não queríamos isso. Então o desafio foi 
esse. O facto de ser em português foi um grande desafio porque pôs-nos a medir 
bem as palavras que dizíamos; que cantávamos; que o André cantava. 
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PRÉ- AUDIÇÃO 
1. Leia atentamente os trechos que se seguem e organize-os. 
I.              A banda foi, desde o início da carreira, muito acarinhada e aclamada, tanto pelo 
público, como pela imprensa musical. Desde o lançamento do seu primeiro trabalho 
discográfico, conquistaram uma pequena legião de fãs, transformando-se rapidamente 
numa banda de culto. Prova disso são as várias distinções de “disco do ano” atribuídas 
pelos leitores da revista Blitz. 
 
II.            Em novembro de 2015, a banda anunciou o seu próximo trabalho,”Sirumba”, a 
ser lançado no dia 1 de abril de 2016 e um concerto no Coliseu de Lisboa no dia  2 de 
abril.  
 
III.               Os Linda Martini são uma banda de rock portuguesa constituída por Pedro 
Geraldes (guitarra e voz), André Henriques (voz e guitarra) , Cláudia Guerreiro (baixo e 
voz) e Hélio Morais (bateria e voz). A banda foi formada em 2003, em Lisboa, e lançou em 
2005 o seu primeiro EP, que alcançou bastante popularidade na internet. 
 
IV.              Durante a sua carreira, os Linda Martini pisaram os palcos das mais importantes 
salas de espetáculo de norte a sul do país e de vários festivais de grande dimensão. Para 
além de temas originais, interpretaram ainda diversas canções de outros músicos 
portugueses, como José Mário Branco, Fernando Tordo e António Variações. 
 
V.             Do trabalho discográfico da banda constam três álbuns (“Olhos de Mongol” 
(2006), “Casa Ocupada”(2010) e “Turbo Lento (2013)) e três EP (“Linda Martini” (2005), 
“Marsupial (2008) e “Intervalo (2009)).   Os três álbuns ganharam a distinção de “disco 
do ano” atribuídos pelos leitores da revista Blitz. 
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PRÉ- AUDIÇÃO 
 
Os Linda Martini são uma banda de rock portuguesa constituída por Pedro Geraldes (guitarra e 
voz), André Henriques (voz e guitarra) , Cláudia Guerreiro (baixo e voz) e Hélio Morais (bateria e voz). A 
banda foi formada em 2003, em Lisboa, e lançou em 2005 o seu primeiro EP, que alcançou bastante 
popularidade na internet. 
A banda foi, desde o início da carreira, muito acarinhada e aclamada, tanto pelo público, como 
pela imprensa musical. Desde o lançamento do seu primeiro trabalho discográfico, conquistaram uma 
pequena legião de fãs, transformando-se rapidamente numa banda de culto. Prova disso são as várias 
distinções de “disco do ano” atribuídas pelos leitores da revista Blitz. 
Durante a sua carreira, os Linda Martini pisaram os palcos das mais importantes salas de 
espetáculo de norte a sul do país e de vários festivais de grande dimensão. Para além de temas originais, 
interpretaram ainda diversas canções de outros músicos portugueses, como José Mário Branco, Fernando 
Tordo e António Variações. 
Do trabalho discográfico da banda constam três álbuns (“Olhos de Mongol” (2006), “Casa 
Ocupada” (2010) e “Turbo Lento (2013)) e três EP (“Linda Martini” (2005), “Marsupial (2008) e “Intervalo” 
(2009)).   Os três álbuns ganharam a distinção de “disco do ano” atribuídos pelos leitores da revista Blitz. 
  Em novembro de 2015, a banda anunciou o seu próximo trabalho,”Sirumba”, a ser lançado no 
dia 1 de abril de 2016 e um concerto no Coliseu de Lisboa no dia 2 de abril. 
 
1. Após uma leitura do texto ordenado, assinale com Verdadeiro ou Falso as seguintes frases, 
corrigindo as falsas. 
 
 
a) O nome do primeiro trabalho discográfico da banda é “Linda Martini”. 
 
b) Todos os concertos de Linda Martini ocorreram em festivais de verão. 
 
 
c) A banda só atingiu sucesso muito tempo depois de ter nascido. 
 
d) “Sirumba” será o sétimo trabalho discográfico da banda. 
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e) Os Linda Martini são uma banda portuense. 
 
f) O primeiro álbum da banda foi premiado pela revista Rolling Stone. 
 
 
2. Faça corresponder cada sigla à sua descrição e ao seu significado. 
   
1. CD a) Long Player I. Artista profissional que 
mistura e transmite música 
de vários intérpretes. 
2. LP b) Disc Jockey II. Disco de vinil cujo tempo de 
gravação se encontra entre 
o do single e o do álbum. 
3. DVD c) Compact Disc III. Álbum musical em disco de 
vinil. 
4. EP d) Digital versatile disc IV. Formato digital, utilizado 
essencialmente para o 
armazenamento de vídeo, 
que arquiva e transmite 
dados, imagem, som e voz. 
5. DJ e) Extended Player V. Formato digital, utilizado 
essencialmente para o 
armazenamento de música, 
que arquiva e transmite 
dados, som e voz. 
 
   
1.   
2.   
3.   
4.   
5.   
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3. No mundo da música, há alguns estrangeirismos que já fazem da gíria profissional. Complete 
os espaços em branco com o termo equivalente às expressões sublinhadas. 
Backstage                            Staff                           Tournée 
 
Set Lists                     Manager                 Stage Dive 
 
 
a) O agente da banda é o____________. 
b) A equipa responsável pelo equipamento e segurança em eventos denomina-se ___________. 
c) Alguns fãs dos artistas gostam de colecionar as __________, que são os papéis nos quais os 
artistas registam o alinhamento do concerto. 
d) No final dos concertos, os artistas recolhem-se aos camarins, também conhecidos por 
_________________. 
e) Quando um artista, durante um espetáculo, “mergulha” no público, diz-se que fez um 
__________________. 
f) “Andar na estrada” em digressão a apresentar um trabalho discográfico numa série de 
espetáculos é fazer uma ______________. 
 
4. Complete a frase com a opção mais adequada. 
 
Por banda de culto entende-se… 
 
a) … uma banda que faz música considerada erudita. 
b) … uma banda com um público relativamente diminuto, mas muito fervoroso. 
c) … uma banda cujo trabalho abrange uma grande diversidade de estilos musicais. 
d) … uma banda com um nível de popularidade muito elevado. 
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COMPREENSÃO ORAL 
 
1. Escolha a opção equivalente à expressão sublinhada 
a) Algumas perguntas foram tiradas à sorte a partir de um saco de pano. 
(aleatoriamente/ inesperadamente/ facilmente) 
b) A partir do momento em que estamos a falar de culto, parece logo pretensioso e 
estranho.  (incorreto/ vulgar/ vaidoso) 
c) Não há noção de culto por parte da banda se as outras pessoas não começarem a falar 
nisso. (ambição/ perceção/ presença) 
d) Às inglesas já nós estamos habituados. (afeiçoados/ acostumados/ conformados) 
 
2. Substitua as expressões sublinhadas por outras de sentido equivalente. 
a) Ainda experimentámos, mas aquilo não ficou grande coisa. 
 
b) O facto de ser em português foi um grande desafio porque pôs-nos a medir bem as 
palavras que dizíamos. 
 
 
c) Começou a haver um burburinho diferente à volta de Linda Martini logo com o EP. 
 
d) Entretanto, nós mudámos o nosso gosto e olhamos para aquilo de outra maneira. 
 
3. Com base no conteúdo do vídeo, responda às seguintes questões. 
 
a) Segundo Cláudia Guerreiro, foi fácil cantar em português? Porquê? 
 
 
 
b) A baixista dos Linda Martini admite que, caso pudessem, os membros da banda 
modificariam algumas das canções mais antigas. O que justifica esta necessidade? 
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c) Porque é que Cláudia Guerreiro considera que o mais natural seria a banda ter optado 
por cantar em inglês? 
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PRODUÇÃO ORAL 
 
 Selecione uma banda/artista do seu país para dar a conhecer aos seus colegas. Deverá 
escolher uma canção (ou excerto) e, em seguida, fazer uma pequena exposição sobre o grupo/ 
músico que escolheu. A apresentação completa deverá ter, no máximo, três minutos. 
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EXPRESSÃO ESCRITA 
Com base na apresentação feita aos colegas, redija um texto sobre o artista/ banda que 
escolheu. Inclua no seu texto informação relevante sobre a formação, o estilo e a história da 
banda/músico e dê a sua opinião acerca dele/a. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nome: 
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Anexo 2 – Materiais da 2ª Regência 
 
Assinale na transcrição as características do discurso oral, ou seja, tudo o que seria 
eliminado caso as informações fossem dadas por escrito.  
 
Vídeo I – Retrosaria Nuvem 
“O que faz as pessoas desprezarem… Têm desprezado lentamente estas lojas 
tradicionais, são os centros comerciais. Vão ao sábado e ao domingos, às tardes, às 
noites, andam p’ra lá!  São capazes de ir ao Corte Inglés comprar este material que eu 
vendo cá a dois cinquenta… eh, não, a três… agora é a três trinta, e lá custa quatro e 
taleee. E as pessoas vão lá, pagam, mas se vier aqui ‘Ah, mas não faz um desconto ‘ e 
‘não é isto e aquilo e aqueloutro’, tá a ver? 
Seria bom que as pessoas viessem mais às lojas tradicionais p’ra evitar que uma grande 
parte delas encerre as portas, não é? Por exemplo, nesta loja e noutras que haja aí no 
género… Não é- não digo retrosaria. Noutras… No-noutras atividades, as pessoas 
encontram coisas que não encontram em centros comerciais nenhuns, não é? Ist-isto é 
uma retrosaria bastante completa, sabe? Não há aqui nenhuma igual a esta.” 
 
Vídeo II – Carlos Alberto Fernandes, estofador 
“Às vezes fica… fica um bocado mais caro do que comprar novo porque o que comprou 
novo é feito em série. É feito em série e aquilo não vale nada porque os materiais que 
eles põe é tudo do mais fraquinho. Porque dizem que é pele e aquilo é uma imitação a 
fingir que é pele, e o cliente, como não percebe nada daquilo, leva aquilo p’ra casa e 
depois fica enganado, tá a perceber?  
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Agora teve aí um indiano e disse assim p’ra mim: ‘O senhor é capaz de me explicar uma 
coisa? Eu comprei hoje uns maples em pele. Tenho… ‘Tão fechados lá numa sala, que 
não vou lá já há meses. Eu abro a  porta, aquilo tudo não cheira a nada!’. Digo assim 
‘Pois não, aquilo não é pele. Se fosse pele, deitava o cheiro da pele. O senhor tem lá é 
alguma imitação’ ‘Ah, então fui enganado.’ ‘ Pois foi.’  
S’o senh… Se fosse pele, deitava cheiro, assim não deita. Foi enganado. É uma imitação 
que eles fazem aí. Dizem que é italiano, mas aquilo não é nada. Começa a perder a flor 
da pele, pronto. Fica… Fica tudo careca. Por isso é o freguês depois é enganado. Se quiser 
bom, pode restaurar… Gasta algum mais, mas fica com uma coisa como deve de ser. Fica 
melhor do qu’ó… Do qu’ó que eles compram. É o que a gente faz. Os restauros é assim. 
É trabalho como deve de ser, não é? Com seriedade.” 
 
Vídeo III – Jacinto Silva, encadernador 
“Aqui, pronto, basicamente, é encadernação. Recuperamos livros, revistas, seja o que 
for, pronto. É, basicamente é mais a encadernação. Nós fazemos livros p’ra… Tanto p’ra 
firmas como p’ra qualquer cliente que venha aqui à porta com um livrinho, eh, fazemos 
todo o género de, de… Pronto, essas revistas que sai às vezes nos jornais… Até mesmo 
os próprios jornais… O Jornal de Letras e, eh, sei lá? Outros géneros… Aparecem-me aí 
jornais do Pinhal Novo… Pronto, eh, essas revistas que há aí. E depois, todo o género de 
livro. De romances, qualquer coisa p’ra fazer, mesmo de, de, de raiz. Pronto, aparece 
um livro, eh, sei lá? Deste género, e depois é p’ra nós fazermos a encadernações, eh, 
pronto, sai isto assim, se for o mais simples, ou então há encadernações também em 
pele, não é? Depois é uma questão de preço que o cliente deseja, não é?” 
 
Vídeo IV – D. Preciosa, artesã de esteiras 
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D. Preciosa: E as esteiras, cortava só… Os homens é que cortavam com o foição, mas a 
palha é uma palha que nunca cheira mal, é uma palha limpa. É criada na água… Desde 
que o plástico apareceu é que… Deixaram de comprar mais, não é? 
A Dona Preciosa: Há pouco comentava que ainda existia aí muita gente que ainda… 
Entrevistador: E antigamente era tudo. Toda a gente sabe… 
D.Preciosa: Mas… Mas ainda hoje existe ou… Vocês passam? 
Entrevistador: Toda… Toda a gente sabe fazer esteiras. Toda a gente. Assim da minha 
idade, não é? E mais velhas… Toda a gente. Se houvesse quem comprasse, as pessoas 
faziam, não era? Mas não há… 
 
Vídeo V – Carlos, Talhante 
“Isto é um talho de carne de vaca, carne de porco e borrego, porque aves, a gente não 
pode vender por causa dos comerciantes aqui… dos colegas do mercado. A minha 
qualidade é só carne nacional porque como a gente vende muito menos do que as 
grandes superfícies, tentamos sempre meter o melhor, que é p’ra segurar os fregueses 
certos que a gente tem. Por isso meto sempre carne com qualidade.  
Eh pá, a gente queria que a malta viesse aqui mais ao mercado, não é? Pa não deixar 
acabar isto, uma coisa tão antiga… Porque as pessoas vão às grandes superfícies e não 
falam p’ra ninguém, não é? Falam é p’ras prateleiras. E a gente aqui sempre… Pronto, 
as pessoas conhecem a gente, a gente conhece as pessoas, conversamos um 
bocadinho, pronto, e nos supermercados isso não acontece. As pessoas chegam ali às 
prateleiras, agarram, pó saco. Pagam e vão-se embora, não há comunicação.  
Há mais qualidade vindo aqui escolher, ‘Olhe, parta-me dali, parta-me dacolá”. É 
sempre mais qualidade. Por isso era trazer mais as pessoas aqui ao comércio 
tradicional, que era bom p’ra todos, numa parte tão difícil como a gente tá a passar. O 
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comércio tradicional aqui em Campo de Ourique quebrou muito, mas mesmo muito, 
pronto, derivado à falta de dinheiro que as pessoas têm.” 
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PRODUÇÃO ESCRITA 
 
Imagine um diálogo entre o comerciante/ artesão e um cliente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nome:  
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Anexo 3 – Materiais da 3ª Regência 
I. A História do Rei Sardão 
Parte I 
Era um rei que tinha o nome de Rei Sardão. Da cinta p’ra cima, era homem, da cinta p’ra baixo 
era sardão. Casou, e a mulher vivia muito triste porque não conseguia descobrir o significado 
daquilo. À noite ia sempre atrás do marido p’á cama, não é? O marido ia primeiro, e coisa e tal. 
Depois ia ela, mas nunca conseguiu. Andava muito triste, muito desanimada. Foi ter com uma 
pessoa, um conselheiro, que… Prontos, conversar com ele e fazer-lhe ver, e coisa e tal, e ele 
disse-lhe: 
“ Olhe, a senhora quer descobrir o segredo do seu marido?” 
E ela disse: 
 “Pois queria, porque não sei o significado. Ele p’ra cima é um homem, da cinta p’ra cima. Da 
cinta p’ra baixo é um bicho, um sardão.” 
E ele disse: 
“Olhe, a senhora vai vestir… Veste sete saias e, à noite, quando o seu marido for p’á cama, a 
senhora acompanha-o logo também. Vai p’á cama, junta co’ele. E ele… E começa a tirar… A 
senhora tira sete saias e ele tira sete peles. E a senhora depois aí, descobre o segredo, o 
mistério.” 
Assim fez. Ela foi, fez aquilo. O marido, ao fim, ficou um homem completo e disse-lhe: 
“Olha que tu…” - Disse p’á mulher - “Olha que tu não descubras a ninguém isto que vistes. Nem 
à minha mãe” 
Bem, ela, coitada, ficou tão contente que não resistiu sem dizer à… Porque ele disse: 
“ Não digas a ninguém, nem à minha mãe porque perdes-me por completo, e para me 
encontrares, vais ter muito que sofrer.” 
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E ela não resistiu à alegria e contou à sogra (a mãe dele). Ele desapareceu. Desapareceu. Ela, 
coitada, mais triste ficou. Começou a andar de terra em terra a perguntar se o viam, perguntava 
se tinham visto o Rei Sardão, que era o nome dele, não é? Tinha aquele nome. Ninguém lhe dava 
solução. Ela rompeu sete alpocatas de ferro e sete partidas do mundo correu. Chegou a um certo 
ponto, perguntou às estrelas se lhe diziam onde estava o Rei Sardão, o marido dela. E as estrelas 
disseram-lhe que não podiam dizer porque eram muito pequeninas. E que perguntasse à lua, à 
lua que era o sol da noite. E ela, então, foi e perguntou à lua. A lua também disse que não podia 
lhe dizer onde é que ele estava, que perguntasse ao sol, que entrava em todas as casas. O sol 
que entrava em todas as casas.  Então foi, ela então foi e perguntou ao sol. Pediu ao sol se lhe 
dizia onde é que ele estava. E então o sol disse-lhe onde ele estava, mas deu-lhe três peças em 
ouro: uma roca, um fuso e uma parábola de dobar, de dobar as meadas. E disse-lhe onde ela 
havia de ir ter, à porta de onde ela havia de ir ter, e que se pusesse lá a trabalhar com uma delas, 
com uma peça delas.  
Compreensão Oral 
1. Ligue a primeira coluna à alínea correspondente. 
 
I. O Rei Sardão… a) … era homem da cintura para cima e 
sardão da cintura para baixo. 
b) … era homem durante o dia e 
transformava-se em sardão durante 
a noite. 
c) … era um homem que sabia 
comunicar com sardões 
 
II. A esposa do Rei Sardão recorreu 
a um conselheiro, que lhe 
recomendou que… 
a) … comprasse sete saias e fizesse um 
feitiço para o marido largar as sete 
peles. 
b) … vestisse sete saias e, à medida que 
as fosse despindo, pedisse ao marido 
que largasse as sete peles. 
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c) … pedisse ao marido para vestir sete 
saias e lhas arrancasse, juntamente 
com as sete peles. 
 
III. O Rei Sardão desapareceu 
porque a sua esposa… 
a) …guardou o seu segredo. 
b) … não resistiu à tentação de revelar à 
sogra o que vira. 
c) … escreveu o segredo num 
pergaminho e escondeu-o, mas ele 
foi encontrado por um servo. 
 
IV. Para encontrar o marido 
desaparecido, a mulher… 
a) …procurou-o por todo o mundo 
b) … recorreu a um sábio conselheiro 
c) … organizou grupos de busca para o 
encontrar. 
 
V. O sol revelou à mulher o 
paradeiro do Rei Sardão e 
deu-lhe… 
a) … uma meada de fio de ouro 
b) … um mapa e três peças de ouro 
c) … um fuso, uma roca e uma parábola 
feitos em ouro. 
  
 
2. Escolha o seguimento da história que lhe parece mais lógico. Se nenhum lhe agradar, 
imagine uma outra alternativa. 
a) A mulher procura o Rei Sardão durante sete anos, mas não o encontra. Volta para casa 
e promete a si mesma nunca mais revelar um segredo. 
b) A mulher encontra o Rei Sardão, mas ele não lhe perdoa o facto de ela ter revelado o 
seu segredo.  
c) Outra alternativa: ________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
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_______________________________________________________________________ 
Parte II 
E assim foi. Ela foi, e foi para a porta de onde ele morava, que também estava casado com outra 
rainha, não é? Tava… E pôs-se lá e depois a rainha, a mulher do marido que era dela, viu e 
mandou uma criada ter co’ela. E diz: 
“Ah, acolá aquela mulher que tem acolá uma peça em ouro…” 
Era a parábola. A parábola de ouro  
“Tem uma peça em ouro… Vai lá ver se ela ma quer vender.”  
E ela foi, foi lá ter com ela e disse-lhe “Coisa” e ela disse-lhe  
“Não, eu não na vendo. Dou-lha se me ela deixar passar uma noite com o rei sardão, com o 
marido.”  
E ela ficou assim, um bocado… Ao repente, não quis aceitar, não é? Pois… Mas depois aceitou. 
Mas à noite, quando o marido ia p’á cama, ela ia e dava-lhe qualquer coisa para ele dormir toda 
a noite e não acordar. Pronto. E ela, e a ex-mulher, que foi p’á cama, não é? Ela deu-lhe ordem, 
ela foi. Mas passava a noite assim assentada na cama e dizia: 
“Dorme, dorme, meu bem, dormidor 
Há sete anos perdida pelo teu amor 
Sete partidinhas do mundo corri 
E sete alpocatinhas de ferro rompi 
Pa te encontrar e tu aqui.” 
Cantava aquilo toda a noite. Ele não acordava porque tava com aquela coisa. Era de manhã, a 
mulher dele, não é? Que estava com ele, a rainha, chegava lá ao quarto e dizia: 
“Fora pobreta, fora pobreta! Fora, vai. Fora pobreta!”  
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Mandava-a sair do quarto. Quer-se dizer, no outro dia, à mesma hora, punha-se lá com outra 
peça e a rainha tornava-lhe a mandar pedir se lhe ela a vendia. E ela foi até à terceira peça. Até 
à terceira peça. À terceira peça. À segunda peça, um dos servos dele, não é? Daqueles criados, 
não é? Chamou-o à atenção e disse-lhe, lá como se eles tratavam, não é? “Alteza real”, ou p’ra 
lá… 
“ Não acorda de noite, não ouve cantar lá no seu quarto?” 
E ele disse:  
“Não, é um sono muito pesado que eu tenho, que não acordo toda a noite”  
E ele disse-lhe  
“ Olhe que é isto assim, assim, assim…Olhe que entra p’ra lá uma senhora e está lá toda a noite 
a cantar.”  
E diz ele assim  
“E como é que ela canta?”  
E ele disse: 
 “Olhe, canta assim: 
Dorme, dorme, meu bem dormidor 
Há sete anos perdida pelo seu amor 
Sete partidinhas do mundo corri 
Sete alpocatinhas de ferro rompi 
E p’ra te encontrar e tu aqui.” 
 
Ele calou-se. Não disse nada.  
“Está bem, tá bem.” 
 88 
 Calou-se porque lembrou-se do que tinha dito à mulher, não é?  
Compreensão Oral 
1. Assinale as frases com V (Verdadeiro) ou F (Falso) 
a) Quando a mulher descobriu o paradeiro do rei, ele já se tinha casado de novo 
b) A rainha convidou a mulher para entrar no palácio porque viu as peças de ouro e julgou 
que ela era rica. 
c) A mulher fez um acordo com a criada da rainha. 
d) A mulher reencontrou-se com o Rei Sardão, que não lhe perdoou a quebra da promessa. 
e) Um dos servos do rei contou-lhe o que se passara nas duas noites anteriores. 
 
2. Escolha o seguimento da história que lhe parece mais lógico. Se nenhum lhe agradar, 
imagine uma outra alternativa. 
3. O rei foge ao encontro com a ex-mulher porque nunca lhe perdoou a quebra da 
promessa e muda de casa com a rainha com quem se casou. 
4. O rei passa a noite acordado a ouvi-la cantar e, no final, separa-se da rainha para ficar 
com a ex-mulher. 
5. Outra alternativa: 
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________ 
 
Parte III 
Depois, à noite, a última peça em ouro que ela tinha, também deu-a à rainha e ela deixou-a ir 
p’ra lá p’ó quarto. E ela foi-lhe levar o chá, a tal bebida que lhe dava pa ele dormir, foi-lhe levar. 
E ela disse  
“Bebe, pa eu levar já a chávena prá  
Lá na língua deles, não é? E ele disse  
“Não, deixa ficar que eu bebo já de caminho. Eu bebo já. E depois levas isto amanhã.” 
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 E foi e não bebeu. Não bebeu e botou-o fora. Botou aquela bebida fora e não bebeu. Mas a 
outra entrou, sentou-se na cama e ele fez de conta que estava a dormir. Fez de conta que não 
estava lá ninguém. E ela lá começou a cantar a mesma cantiga. Começou a cantar 
“Dorme, dorme, meu bem dormidor 
Há sete anos perdida pelo seu amor 
Sete partidinhas do mundo corri 
Sete alpocatinhas de ferro rompi 
P’ra te encontrar e tu aqui.” 
 
E ele fez de conta. De manhã, a mulher, a rainha, chegou lá:  
“Fora pobreta, fora, fora pobreta!” 
Aa ralhar co’ela. E ele disse. Abriu os olhos e disse: 
 “Deixa estar a pobreta, que está bem.”  
Ela ficou… Lá a rainha, ficou. Organizou ele um banquete. Um banquete muito grande, chamou 
aquela familada toda real, reis de um lado, reis do outro, condes, tudo. Fez um banquete muito 
grande e um jantar muito forte e depois sentaram-se à mesa a comer, comeram todos e tudo. 
Tudo em paz, tudo coiso… E ele… ao fim, cada qual contou a sua história. Cada qual dos que 
estavam convidados contou a sua história. E a dele ficou p’ó resto. E ele virou-se p’ra… lá p’ó 
pessoal e disse: 
 “Olhe, eu vou contar uma história mas queria que ao fim me desse um conselho.” 
 E então disse: 
“Olhe, eu, na minha infância comprei um relógio muito bom. Ai um relógio… que eu gostava 
muito daquele relógio. Mas, por sorte, perdi-o. Perdi-o, que nunca mais o encontrei. Procurei 
por toda a banda, não encontrei aquele relógio. Agora ajeitei outro, comprei outro. Comprei 
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outro. Gosto muito dele e, pronto, trabalha muito bem e gosto muito dele. Mas que eu agora 
encontrei, por sorte, encontrei esse relógio. Agora queria que me dissesse qual deles é que eu 
devia de ficar. Se era com o primeiro, que gostei muito e adorava muito, se era com o segundo?”  
E os outros puseram-se assim a olhar, coiso, a conversar, lá a conferenciar. E disseram: 
 “Não. Se gostava do primeiro e teve a sorte de lhe ele aparecer, fique com o primeiro.” 
 E ele disse. Então virou-se p’á ex mulher e disse: 
“Pois o meu relógio, o meu primeiro relógio era este e o meu segundo era este”  
Estava uma de cada lado e ele: 
 “Primeiro era este e agora o segundo é este. Eu então fico com este.” 
 E ficou co’a mulher. E prontos, e acabou a história.  
 
II. Produção escrita 
 
Recordando o que ouviu, redija um pequeno texto, de 30 a 60 palavras, tentando reconstituir a 
parte da história que lhe foi entregue. 
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________ 
DIVISÂO  
1. Identificação e caracterização do protagonista (o Rei) e a descoberta do mistério. 
2. A promessa quebrada e o desaparecimento do Rei Sardão. 
3. A busca pelo rei e a conversa com as estrelas e a lua. 
4. A conversa com o sol.  
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5. A mulher no palácio do rei e a conversa com a criada. 
6. Os dois primeiros encontros da mulher com o Rei Sardão. 
7. A conversa entre o servo e o Rei Sardão. 
8. O último encontro e o banquete que lhe sucedeu. 
9. A história dos relógios e a decisão do rei. 
 
 
 
 
 
